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Resumo
Neste trabalho objectiva-se testar a relação entre moralidade e a competência, sendo
estas duas dimensões fundamentais do julgamento social num fenómeno do
sobreendividamento. O efeito que procuramos testar com maior profundidade é o efeito de
primazia e universalidade da moralidade.
Foram realizados 2 estudos que se interligavam entre si. O objetivo nuclear do
Estudo 1, foi testar o efeito de primazia da moralidade sobre a competência na forma como
as pessoas representam o fenómeno do sobreendividamento e, consequentemente, nas
atribuições que fazem aos indivíduos que se encontram nessa situação. Para tal, foram
criadas três condições experimentais: Ameaça Social, Vitimização Social, e uma condição
Controlo. Verificamos que este efeito se evidenciou, uma vez que os participantes
tenderam a conferir valores mais altos (positivos ou negativos) de moralidade, em
comparação com as atribuições de competência.
No Estudo 2, e no âmbito do que havia sido feito no estudo anterior, procuramos
verificar novamente o efeito da primazia da moralidade sobre a competência, mas desta
feita num contexto de relacionamento (casados ou divorciados), sendo que o causador da
dívida podia ser um homem ou uma mulher. Verificamos que a variável género influenciou
as atribuições de moralidade e de competência. Quer na condição de vítima quer na de
responsável, a mulher casada ou divorciada é percepcionada como mais imoral e mais
incompetente bem como têm piores impressões sobre ela e consideram mais graves as
situações de sobreendividamento onde as mulheres estejam envolvidas enquanto
responsáveis da mesma.
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Abstract
The objective in this work is to test the relation between morality and competence,
and how these two fundamental dimensions of social judgment play out in the
phenomenon of over-indebtedness. Particularly, we test the effect of primacy and
universality of morality in the judgments of people involved in such a context.
The core goal of Study 1 was to test the effect of primacy of morality over
competence in how people represent the phenomenon of over-indebtedness and,
consequently, in how they judge individuals who find themselves in this situation. To test
our prediction we created three experimental conditions: target as Social Threat, as Social
Victims and a Control condition. We found an effect of primacy of morality: participants
tended to attribute (positive or negative) higher values ​ ​ of morality/immorality,
compared to the attributions of competence.
In Study 2, and building on the previous study, we again tested the effect of
primacy of morality over competence, but this time using the context of a relationship
(married or divorced), and in which the responsible for the debt could be either the man or
the woman. We found that gender affected the attributions of both morality and
competence. Either as the responsible or the victim of the situation, married or divorced
women are considered more immoral and more incompetent and have receive a more
negative overall impression. In addition, after being presented with a situation in which a
woman is involved as the responsible for the debt, participants consider over-indebtedness
more serious overall.
Key-words: Fundamental Dimensions of Social Judgment, Morality and
Competence, Primacy Effect of Morality, Over-Indebtedness
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1Introdução
O contexto sociocultural e económico em que vivemos a nível mundial e a nível
nacional enfatizou o designado “sobreendividamento”, um fenómeno que afeta a vida de
um número significativo de portugueses. Uma das origens apontadas ao sobre
endividamento é a vigência de uma cultura dominante que valoriza o ter, a qualquer custo,
gerando o culto do consumismo. Uma tal cultura tem como consequência comportamentos
de despesismo exagerado, quer a nível pessoal quer a nível familiar ou mesmo empresarial.
Esta cultura de vida levou ao uso do crédito fácil e que teve consequências
dramáticas tanto a nível material como a nível psicológico, causando situações de perda de
auto-estima, falta de confiança, falta de incentivo para mudar atitudes e práticas, criando,
em muitos casos, estados depressivos (Zerrener,2007) que levam ao alheamento dos
problemas ou à excessiva preocupação com o acumular ou “saldar dívidas” geradora de
stress.
O desejo de ter uma vida com o máximo de conforto, com as desejadas condições a
nível de habitação, vestuário, lazer e hábitos sociais, conduz ao sobre endividamento de
muitas pessoas e famílias.
Esta situação fez emergir, uma questão para a qual se procura de encontrar uma
resposta ou respostas: Quais as causas que motivam o uso fácil do crédito e que acabam
por levar ao sobreendividamento? Para responder a esta questão são várias as dimensões
que devem ser abordadas, no sentido de compreender melhor o fenómeno: em primeiro
lugar, identificação das causas psicológicas, sociais e económicas que estão associadas à
sua origem, conhecer as consequências do sobreendividamento, os fatores facilitadores
deste fenómeno ou as características individuais e familiares dos principais agentes que
contraem o endividamento.
O ponto de partida para o presente trabalho foi a análise dos dados fornecidos pela
DECO (Defesa do Consumidor) a propósito deste fenómeno, os quais esta entidade
considera alarmantes, apesar de, em contrapartida, não os considerar uma surpresa. É de
liminar senso-comum que quando se gasta mais do que o que se ganha, se assumem
compromissos que ultrapassam as reais capacidades económicas, e sem a certeza de que os
empréstimos se podem pagar, o défice aumenta e a dívida a pagar progride continuamente.
De acordo com a Deco (Gabinete de Apoio ao Sobreendividado), que presta apoio a
pessoas sobreendividadas, seis em cada dez dos casos que lhe foram apresentados em
2Janeiro de 2013 referem-se a famílias que já estavam em situação de incumprimento em
relação aos compromissos com os créditos que contraíram. No mês de Janeiro desse ano as
prestações mensais que estavam em dívida superavam em média 130% do rendimento
mensal destas famílias. Ou seja, o dinheiro disponível fica bastante aquém da soma que
seria necessária só para pagar os empréstimos. Mais ainda, para além destas despesas com
os empréstimos contraídos, há que ter presente os custos inerentes ao dia-a-dia para
satisfazer as necessidades básicas como alimentação vestuário ou a educação dos filhos (cf.
Carvalho, 2013).
Infelizmente, na maioria dos casos as pessoas que recorrem à ajuda da DECO já
estão numa situação de rutura, sem vislumbrar uma solução para resolver o seu problema
de sobreendividamento. Porém a conjuntura socioeconómica em que se encontra o nosso
país não é favorável à superação da situação pois vem-se verificando a perda de postos de
trabalho de uma ou mais pessoas dos agregados familiares o que agudiza o problema,
tornando as condições de vida destas famílias insustentável, impedindo-as de respeitar os
compromissos que assumiram. Quando o custo das prestações mensais for demasiado
elevado em relação ao que as famílias conseguem pagar, adiar as iniciativas que podem
ajudar a atenuar o problema é um erro a evitar.
As informações com que todos os dias somos bombardeados sobre a crise que o
nosso país enfrenta, bem como a crise mundial, através dos meios de comunicação social,
da internet levam-nos a ter uma opinião sobre as condições sociais económicas em que
vivemos, as medidas adotadas e a tomar algumas decisões. Procurar compreender as
motivações que levam as pessoas a formar diferentes opiniões com o mesmo tipo de
informações e conhecer os mecanismos que influenciam a formação dessas opiniões
tornam esta matéria aliciante para ser estudada.
Neste trabalho o objetivo nuclear é analisar o tipo de julgamentos sociais que as
pessoas sobreendividadas despoletam nos seus concidadãos. Particularmente, procuramos
definir o tipo de atribuições dirigidas a estas pessoas, através das duas dimensões
fundamentais do julgamento social (Abele & Wojciszke, 2007; Fiske, Cuddy, e Glick,
2007; . Judd et al, 2005), a moralidade e a competência.
No ponto 1, do trabalho apresentamos o enquadramento teórico que serve de
suporte aos estudos realizados. Num primeiro momento facultamos uma abordagem
sucinta às questões relacionadas com o acesso ao crédito financeiro e às atitudes de
consumo (e.g. Frade, Lopes, Nogueira, Magalhães & Brinca, 2006). Seguidamente é
3introduzida a literatura relativa à Teoria de Identidade Social (Tajfel, 1978), e a Teoria de
Auto-Categorização (Turner, Oakes, Hogg, Reicher & Wetherel, 1987) que colocam o
enfoque nas relações intergrupais e nas influências da categorização social na construção
do ser social que é o homem e que levam sentimentos de pertença intragrupal e de
diferenciação intergrupal. Seguidamente é apresentada a literatura que, na psicologia social,
vem abordando as dimensões, ou normas, de moralidade e de competência enquanto
critérios fundamentais e universais do julgamento social (e.g. Fiske et al., 2007). Entre
outros aspetos conceptuais, apresentamos a evidência que estabelece que nos julgamentos
sociais se verifica a primazia da moralidade sobre a competência (cf. Wojciszke, 2005), ou
ainda efeitos de halo ou de compensação nos julgamentos que envolvem as duas
dimensões (Yzerbyt, Kervyn, & Judd, 2008).
No ponto 2 do trabalho é dedicada à apresentação dos dois estudos empíricos
realizados.
4“Não é a consciência do homem que lhe determina o
ser, mas, ao contrário, o seu ser social que lhe
determina a consciência.” (citação de Karl Marx)
1.Introdução Teórica
1.1. Acesso a Crédito Financeiro e o Fenómeno do Sobreendividamento
O endividamento resulta do crédito que se contrai para fazer face às despesas
individuais ou familiares, as quais superam as reais possibilidades económicas da pessoa
ou da família. Este constitui um problema, não afeta apenas o individuo, mas também os
seus familiares mais próximos, acabando por se tornar um problema social e económico
com graves consequências. Esta questão pode receber diversas abordagens: sociológica,
psicológica, económica e jurídica. No entanto, todas elas devem convergir para a procura
de soluções para este fenómeno (Frade, Lopes, Nogueira, Magalhães & Brinca, 2006).
O crédito consiste num empréstimo disponibilizado ao consumidor para que este
possa efetuar pagamentos futuros e é destinado ao financiamento e aquisição de bens e
serviços de acordo com as necessidades pessoais ou familiares do consumidor. No dia-a-
dia somos constantemente bombardeados com publicidade mais ou menos agressiva para
consumirmos os mais diversos produtos, desde bens materiais a créditos pessoais ou de
consumo, que leva muitas vezes ao consumo excessivo dos consumidores e na sua grande
maioria é conducente ao endividamento. Este não mais do que o saldo devedor de um
agregado familiar e pode resultar apenas de uma dívida ou de mais do que uma em
simultâneo. Neste caso utiliza-se a expressão multi-endividamento.
O sobreendividamento “refere-se às situações em que o devedor se vê
impossibilitado, de uma forma durável ou estrutural, de pagar o conjunto das suas dívidas,
ou mesmo quando existe uma ameaça séria de que o não possa fazer no momento em que
elas se tornem exigíveis” (Marques, Neves, Frade, Lobo & Pinto, 2000, p. 2). Este pode
surgir de duas formas: ativo (o individuo é o principal causador do seu endividamento) e
5passivo (o endividamento surge por fatores externos ao individuo como o desemprego,
divórcio...).
Lea, Webley e Walker (1995; cit. por Schicks, 2010) descrevem o sobre
endividamento, não só como consequência de condicionamentos económicos, mas também
de fatores sociais, como a atitude em relação ao crédito, constituindo um elemento
adicional, determinando níveis de sobreendividamento.
Até ao momento, o nível educacional das pessoas provou ser uma das causas mais
plausíveis de níveis elevados de endividamento. Se por um lado, elevados níveis de
formação predizem um maior acesso a facilidades de crédito (Reinstadler, 2003; cit. por
Gumy, 2007), por outro lado, muitas pesquisas têm apontado que a falta de literacia
financeira, geralmente associada a baixos níveis de educação, induz à má gestão do capital,
aumentando a probabilidade de acumulação de dívidas (Bridges & Disney, 2004; Draut &
Silva, 2003; Lea, et al., 1995; Valins, 2004; cit. por Gumy, 2007).
Segundo Giddens (2004), qualquer abordagem social ao endividamento tem de
focar o conceito de cultura, uma vez que se está perante um fenómeno transmitido e não
inato. A noção de cultura engloba tanto os aspetos tangíveis (as crenças, ideias e valores
que constituem o teor da cultura), como os aspetos intangíveis (os objectos, os símbolos ou
a tecnologia).
A socialização é o processo pelo qual a cultura é transmitida através do tempo e
das gerações e que determina o comportamento dos indivíduos.
Lea, et al. (1995; cit. por Schicks, 2010) defendem que as normas culturais e sociais
são criadas e sustentadas nos indivíduos desde as suas primeiras experiências nas suas
famílias. Se os devedores crescem numa cultura de aceitação do endividamento, é
expectável que provenham de famílias com aversão à tolerância para com o endividamento.
Mas não é só com a família que os indivíduos interagem, uma vez que todas as pessoas
fazem parte de diferentes grupos, com diferentes níveis de importância e onde assumem
diferentes papéis. Perante uma decisão económica, os indivíduos tendem a adotar
comportamentos idênticos aos membros do grupo onde estão inseridos. Um indivíduo
poderá mais facilmente endividar-se para adquirir um bem, se no seu grupo é considerado
como uma necessidade central ou como forma de pertença ao mesmo (Marques et al.,
2000).
Lea, et al., (1995; cit. por Schicks, 2010) argumentam que se o indivíduo tem uma
atitude de tolerância para com o endividamento, também ele tende a ter uma predisposição
6para a contração de dívidas. Nessa situação, a tendência para o endividamento aumenta,
quanto maior for o grau de aceitação do grupo onde está inserido.
Os consumidores endividados têm a necessidade de dizerem que têm menos
recursos que os seus amigos, conhecidos ou colegas de trabalho (Lea, et al, 1995; cit. por
Schicks, 2010). Assim, constata-se uma necessidade de comparação social e desta forma
de aceitação e tolerância ao problema. Os mesmos autores referem-se à existência de uma
cultura de endividamento, onde as pessoas conhecem sempre alguém à sua volta que está
em dívida e inclusive consideram-se pertencentes a uma sociedade onde o endividamento é
aceitável. A investigação veio confirmar que os devedores reportaram facilmente que a sua
família e os seus amigos compreenderiam se eles tivessem dívidas.
O consumidor de crédito está submetido a pressão de forças externas e internas,
estas representadas pelos desejos e necessidade do consumidor. A vulnerabilidade do
consumidor de crédito advém do fato de o consumo poder ter mais afinidade com os
desejos e necessidades do que propriamente com a sua vontade.
Para podermos entender o consumidor, primeiramente devemos reconhecê-lo como
indivíduo, sujeito a transformações que se desencadeiam nos sistemas de valores,
mentalidades, aspirações e opiniões. Feita esta análise estaremos em condições de avaliar
as suas atitudes e comportamentos como consumidor (Santos, 2007).
1.2. Teoria da Identidade Social
Esta teoria foi inicialmente apresentado por Henri Tajfel (1978), e coloca o enfoque
nas relações intergrupais e nas influências da categorização social na construção do ser
social que é o homem e que levam sentimentos de pertença intragrupal e de diferenciação
intergrupal. A identidade social é definida, como a “parte da identidade de um indivíduo
que deriva da sua noção de pertença a grupos sociais e que resulta das avaliações e do
significado emocional atribuído a essa pertença” (Tajfel, 1978, p.63).
Aquilo que é proposto por Tajfel, é que quando o individuo se sente integrado num
determinado grupo através do processo de categorização social, isto terá efeito sobre a
maneira como o individuo se vê a si próprio e como vê o resto do mundo à sua volta. O
sentimento de pertença a um grupo ou a vários grupos é vital para a construção do ser
social e da sua identidade. A pertença a um grupo social é vista como fundamental nesta
7teoria, pois o conceito de grupo consiste num conjunto de indivíduos que se vêem a si
próprios como pertencentes à mesma categoria social, que tem interacções entre si e
possuem um envolvimento emocional e um consenso social sobre a avaliação do grupo e
da sua qualidade como parte integrante desse grupo (Tajfel & Turner, 1986).
No entanto a identidade social não consiste única e exclusivamente à percepção do
individuo fazer ou não parte de uma categoria social. O conceito de Eu tem outras
componentes psicológicas, que contribuem para a sua total formação. Essas componentes
são: a componente cognitiva: consiste no conhecimento da pertença do individuo ao grupo;
a componente avaliativa: a percepção das situações positivas e negativas da pertença a um
grupo; e a componente emocional: emoções tidas pelo endogrupo, em comparação com o
exogrupo.
1.3. Comparação Social
A identidade social poderá ser mais positiva ou mais negativa atendendo ao
consenso (interno ou externo ao grupo de pertença) que se forma em relação ao valor
atribuído a tal pertença. Isto é, depende da avaliação que o indivíduo faz do seu grupo e da
forma como os outros grupos avaliam esse grupo (e.g. Luthanen & Crocker, 1992).
A identidade social possui diferentes valores de sentimentos, que são elaborados
quando o individuo compara o grupo ao qual pertence, com grupos aos quais não pertence
e que são relevante em função do contexto grupal em que está inserido. Quando as
avaliações do próprio grupo são mais negativas comparativamente com o exogrupo, a
identidade do individuo é posta em causa e este, procura encontrar estratégias que lhe
permitirão concentrar se no que é positivo no seu grupo e deste modo conseguir também
valorizar se a si próprio. Neste sentido, para a Teoria da Identidade Social, o motor dos
comportamentos e atitudes intergrupais, não é senão a tentativa de preservar e/ou
(re)construir uma identidade social positiva (e.g. Tajfel & Turner, 1986).
Festinger (1950), apresentou a teoria da comparação social, definindo que as
pertenças grupais como resultados que advêm da percepção que o próprio individuo tem da
semelhança interpessoal (indivíduos que tenham os mesmos valores e crenças em que eles
próprios acreditam) e na atracção pessoal (pois os indivíduos tem a tendências de se
8aproximar daqueles que lhe são mais parecidos consigo próprios) e acabando por definir o
grupo como um contexto onde o indivíduo entra nos grupos sociais que são compostos por
pessoas similares a si próprio para desta forma se conseguir comparar com os outros.
Tajfel (1972), também apresenta a sua teoria de comparação social, baseando-se na teoria
apresentada anteriormente por Festinger (1950), no entanto Tajfel destaca-se da teoria
inicial no que concerne à visão do grupo. Para Tajfel o grupo consiste num objeto, que
quando ocorre a categorização dos indivíduos como membros do grupo, estes atribuem um
significado social e pessoal a essa pertença. A comparação social é ainda o instrumento
para a definição da identidade social.
1.4. Identidade Social e Favoritismo Endogrupal
A identidade social e o favorecimento endogrupal são definidos por Tajfel e Turner
(1986), como sendo comportamentos presentes nos extremos de um continuum: o extremo
interpessoal (que consiste nas interacções sociais entre os indivíduos e que são
determinadas pelas suas relações) e o extremo intergrupal (os comportamentos que são
determinados pela posição dos sujeitos como membros de diferentes categorias sociais. Se
associarmos a estes comportamentos a procura de um sentimento de identidade social
positiva, isto leva ao aparecimento do favoritismo endogrupal. Este fenómeno consiste no
favorecimento do endogrupo, face as comparações com os exogrupos relevantes,
relativamente aos comportamentos, atitudes ou crenças.
1.5. Consequências da Comparação Social
Quando a percepção do individuo sobre a sua identidade social é negativa, este põe
em marcha dois tipos de estratégias. Por um lado, a crença na mobilidade social, que
consiste na crença da permeabilidade das fronteiras entre os grupos, tornando possível as
trocas entre membros dos grupos de estatutos inferiores com grupos de estatutos superiores.
Esta crença na mobilidade social, utiliza duas estratégias: a criatividade social (procura de
uma nova visão da situação de comparação social, procurando sentimentos de maior
9satisfação, através da procura de um novo exogrupo no qual o grupo é avaliado de forma
menos desfavorável e, desta forma o sentimento da sua identidade social torna se mais
positivo) e a competição social (consiste na competição entre o grupo de estatuto inferior
com o grupo de estatuto superior para uma inversão das posições que ambos ocupam em
determinada dimensão de comparação.
1.6. Teoria da AutoCategorização
A teoria de Autocategorização (Turner, Oakes, Hogg, Reicher & Wetherel, 1987)
surge no desenvolvimento da teoria da identidade social, visando salientar os processos
subjacentes à formação psicológica dos grupos (Oakes, Haslam, & Turner, 1998) e à
construção cognitiva da identidade social (Serôdio, 1999).
Esta teoria, vem propor que a identidade social não advém só de uma pertença
grupal, mas sim do momento em que ocorre o processo de categorização social, uma Auto
categorização está sempre presente. Quando o sujeito parte para a categorização social de
si próprio, este procura elementos que este partilha com os outros membros do endogrupo.
Para esta Autocategorização não só de nós próprios mas também dos outros, recorremos
aquilo que Tajfel (1978), referiu como níveis de abstracção. Entre esses níveis destacam-se:
o interpessoal – é um nível mais básico das abstracções e que consiste na procura, da
identidade pessoal baseado em características que os distinguem dos outros elementos do
grupo; o intergrupal – é um nível intermédio das abstracções, e é onde os indivíduos se
definem pela sua identidade social, relativamente às semelhanças estereotípicas que
partilham com os restantes membros do endogrupo; as interspécies – é o nível superior de
abstracção, é neste nível que os sujeitos se definem como seres humanos. (Oakes et al.,
1998).
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1.7. O Princípio do Meta-Contraste
Este princípio baseia se na operacionalização entre a acção da acessibilidade e da
adequação, definindo a categorização em termos de similaridade relativa entre estímulos
(Oakes et all, 1998). A adequação pode ser de dois tipos: comparativa (foca se nas
semelhanças entre os elementos da mesma categoria social e ao mesmo tempo, as
diferenças entre os elementos de categorias diferentes), normativa (foca se na atribuição de
significado às características dos elementos presentes nessa categoria). Segundo Turner
(1987), a adequação comparativa, é aquela que tem maiores possibilidades de ser utilizada,
uma vez que permite o estabelecimento entre semelhanças e diferenças entre os membros
de uma mesma categoria e os membros de categorias diferentes respetivamente.
A percepção destas semelhanças e diferenças comporta um significado social, como
resultado de uma categoria se tornar mais saliente num certo contexto social (Serôdio,
1999). Desta forma, quando os grupos são formados, através deste principio, os membros
desses grupos são avaliados relativamente as características que os aproximam mais ou
distanciam dos “membros perfeitos” do grupo, e é avaliada a sua adequação normativa.
Quando no momento de avaliação dos membros dos grupos, a adequação comparativa não
estiver presente, ocorre uma falta de clareza cognitiva e a diferenciação entre os grupos
fica comprometida, através da defesa do princípio do metacontraste, o objetivo da teoria de
autocategorização, tem como objetivo principal na interacção dos grupos, o aumento na
diferenciação intergrupal e um decréscimo da diferenciação intragrupal.
1.8. Consequências da Autocategorização
A consiste num processo de auto-estereotipia (e.g.Turner et. all., 1987), o que
consiste na redefinição do self em termos cognitivos, relativamente á adopção das
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características correspondentes ao grupo e ao abandono das suas características particulares.
Através deste processo ocorre uma despersonalização do Eu, pelo que a identidade social
se torna mais relevante que a identidade pessoal (Serôdio, 1999). Quando o individuo, tem
que tomar decisões ou formalizar opiniões, este vai toma las tendo em conta a opinião do
seu grupo e deixando de valorizar a sua opinião pessoal sobre esse assunto.
Neste sentido, o individuo procura a distinção em relação a membros do exogrupo
(Oakes et. all., 1998) e, simultaneamente, procura identificar se como sendi mais próximos
dos membros do endogrupo em dimensões relevantes (Turner, 1984) procurando,
sobretudo, uma orientação positiva para com o protótipo do endogrupo.
Por outras palavras, a identidade social consiste na mudança por parte do individuo,
relativamente à busca de uma orientação positiva em relação ao grupo e aos membros do
grupo, em vez da orientação positiva para o self, bem como na adopção das normas,
valores e estereótipos ligados à opinião do grupo, o que leva aos julgamentos sociais
através dos estereótipos e que independentemente das características pessoais, são
influenciadas pela identificação com o grupo.
1.9. Dimensões Fundamentais de Julgamento: Moralidade e Competência
Ao interagirmos com um grupo ou com um individuo pela primeira vez fazemos
julgamentos que nos vão ajudar a obter informações sobre eles e que nos permitirão
conhecer melhor esses indivíduos ou grupos. Segundo (Angleitner & Demtroder, 1988;
Borkenau, 1986), o comportamento humano é susceptível de diferentes interpretações e a
maior parte dos comportamentos manifestos são instâncias de diferentes categorias de
traços.
Segundo Rosenberg (1968), os traços de personalidade estão agrupados em duas
dimensões da percepção social. Rosenberg e os seus colaboradores descobriram que na
descrição das pessoas conhecidas por parte dos participantes no seu estudo, existia uma
bipolaridade positiva e negativa nesses traços de personalidade. Os investigadores deram a
estas dimensões o nome de social bom-mau e intelectual bom-mau.
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Esta proposta dos componentes fundamentais do julgamento social, levou a que
houvesse uma procura intensa por parte dos investigadores para conseguirem determinar o
impacto destas características na percepção social do individuo.
Hoje em dia existem muitas definições para estas dimensões, apesar de serem
considerados termos diferentes, na generalidade os investigadores crêem que estas
dimensões são componentes fundamentais, no julgamento do self e dos outros ( Abele &
Wojciszke , 2007; Fiske , Cuddy , e Glick , 2007; . Judd et al, 2005), no entanto para este
estudo vamos nos cingir aos termos de moralidade e competência.
Wojciszke (1994, 2005b), definiu a moralidade e a competência através dos
objetivos de comportamentos. A moralidade está associada com o objetivo final e se este é
moralmente, certo ou errado, enquanto que a competência consiste na capacidade que o
próprio individuo tem para alcançar o seu objetivo. As respostas dos indivíduos dão a uma
determinada situação, são dadas consoante a acção de diferentes níveis de moralidade e de
competência.
1.10. Efeito de Halo e Efeito de Compensação
A moralidade e a competência são 2 opostos conceptuais, que se relacionam entre si,
mas que no entanto existe uma separação entre os dois. A relação entre estes dois opostos
sugere um efeito de halo ou efeito de compensação para explicar o seu relacionamento.
Quando não existe comparação entre os grupos e a apenas é avaliado um alvo surge o
chamado “efeito de halo” (Rosenberg, Nelson & Vivekananthan, 1968, cit in Kervyn,
Yzerbyt, Judd & Nunes, 2009). Este efeito ocorre no julgamento de um alvo em duas
dimensões, mas para o qual é apresentada apenas informação numa delas, tendo esta
valores elevados, ou baixos. Na outra dimensão de julgamento a informação é apresentada
com valores indiferenciados. O alvo de julgamento é avaliado com valores altos ou baixos
consoante a informação relativa à primeira dimensão, contudo, recebe uma avaliação
similar, com valores elevadas ou baixas, também na dimensão indiferenciada (Judd et. al.,
2005).
Segundo Thorndike (1920 cit. in Kervyn et al., 2009), o efeito de halo corresponde
à tendência de um individuo julgar e pensar noutro individuo através das suas
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características positivas ou negativas numa dimensão e julgá-lo de forma semelhante
noutras dimensões. Este efeito verifica-se quando o individuo apenas tem uma das
dimensões de julgamento e conjunto com outras informações ambíguas da outra dimensão.
Num estudo realizado por Rosenberg e colaboradores (1968), foi verificado que
existe uma correlação positiva entre os traços de julgamento, ou seja alguém que é visto
como tendo características mais positivas de moralidade também é considerado mais
competente. Judd e colegas (2005) verificaram no seu estudo que temos tendência a
considerar as pessoas que nos são próximas ou de quem gostamos como sendo tanto
competentes como morais. No seu estudo demonstraram que quando ocorria o julgamento
de um só alvo, surgia um efeito de halo nas duas condições, isto é quando um alvo é
julgado como tendo valores altos ou baixos numa das dimensões, de acordo com a
descrição feita sobre o mesmo, este era também julgado com valores altos ou baixos
respectivamente, na outra dimensão, consoante a avaliação feita anteriormente.
Fiske e colegas (2002), afirmam que nos julgamentos em contextos intergrupais, as
avaliações dos mesmos podem ter valência positiva ou negativa nas duas dimensões, tanto
no que diz respeito ao endogrupo e ao exogrupo. Uma outra conclusão que retiraram dos
seus estudos foi de que algumas das avaliações relativas aos estereótipos grupais são
caracterizadas por uma relação de compensação: o grupo alvo é julgado positivamente
numa dimensão e negativamente na outra. No entanto quando é pedido aos participantes
para avaliarem comparativamente dois grupos ou indivíduos surge um efeito negativo entre
as duas dimensões – efeito de compensação. Segundo Kervyn, Yzerbyt e Judd (2010), o
efeito de compensação refere-se à tendência dos perceptores sociais para diferenciar dois
alvos sociais quando num contexto de contraste entre as duas dimensões fundamentais.
Estes autores referem que os fenómenos associados a este efeito de compensação poderão
estar relacionados com a justiça social o que influencia o sujeito na avaliação dos grupos
ou dos indivíduos. Estes argumentam que o efeito de compensação, ocorre quando um dos
aspectos fundamentais do julgamento social é visto de forma positiva, o outro aspecto do
julgamento social é visto de forma negativa, de maneira a que um compense o outro.
1.11. Primazia da Moralidade
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Dentro do fenómeno das dimensões fundamentais do julgamento social, a
moralidade desempenha um papel especial e de destaque. No nível mais básico desses
julgamentos a moralidade é mais saliente relativamente à competência.
Num estudo realizado por Ybarra e colaboradores (2001), era pedido aos
participantes para completarem tarefas a nível de decisão lexical, e os resultados obtidos
mostraram que estes eram mais rápidos no reconhecimento dos traços de moralidade do
que os traços de competência, bem como os julgamentos que estes fazem e que advêm
desses traços, são muito mais precisos no caso dos juízos de moralidade comparativamente
aos juízos de competência, independentemente do tempo de exposição desses julgamentos.
Este domínio da moralidade, deve se provavelmente à relevância que a moralidade
tem na socialização do ser humano e da interacção que decorre entre os sujeitos nessa
socialização.
Um dos estudos que mais contribuiu, para a clarificação da primazia da moralidade
sobre a competência, foi o estudo de Ybarraand e colegas (2008) que através de um estudo
intercultural, verificaram que o comportamento dos sujeitos bem como o seu pensamento
está relacionado mais relacionado com os aspectos sociais da existência do grupo e da
interacção entre os membros desse grupo do que com aspectos relacionados com a
competência, assim como verificaram que existem mais aspectos de semelhança entre as
diferentes culturas no que toca a comportamentos e julgamentos relativos à moralidade,
comparativamente com a competência.
Estes resultados vieram comprovar que a moralidade é uma dimensão importante e
muito influente no processo de julgamento social, quando trabalha em conjunto com as
normas que são estabelecidas pela sociedade. A dimensão moral da percepção social é o
reflexo do grau em que os objectivos de um individuo se encontram ou não conforme as
normas sociais, ao invés que a dimensão competência corresponde ao sucesso que o
individuo pode ter ao alcançar os seus objectivos (Wojciszke cit, 2005a).
A dimensão de moral influencia mais os factores sociais enquanto que, a dimensão
de competência consiste nas capacidades individuais de cada sujeito.
Um estudo de Wojciszke (1994), verificou que os participantes avaliam mais os
comportamentos dos outros em termos de moralidade do que relativamente à competência,
enquanto que, os mesmos, avaliam o seu comportamento mais em termos da competência
do que em termos da moralidade. A moralidade leva a que o sujeito seja visto de forma
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negativa quando este pratica um comportamento imoral, independentemente dos
sentimentos que se tem pelo sujeito.
Noutro estudo Wojciszke e colaborados (1998), descobriram que os traços
presentes na moralidade, são fundamentais na formação de impressões das outras pessoas,
mesmo quando essas pessoas não são reais, enquanto que, os traços de competência são
apenas um referencial para a formação dessas opiniões. Este estudo também veio reforçar a
ideia defendida anteriormente por Peeters (1992), sobre o potencial de mudança que a
moralidade tem na avaliação da competência mas, o contrário não ocorre. Isto veio ajudar
na corroboração sobre o efeito de halo e existência da primazia da moralidade sobre a
competência.
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2.Estudos Empíricos
Com base no referencial teórico que apresentamos acima, nomeadamente o que
concerne ao sobreendividamento como um comportamento social duplamente indesejável,
uma vez que o endividamento já é visto como negativo e tendo ainda associado o excesso
de endividamento (sobreendividamento) torna ainda mais negativo esse sentimento.
Seguidamente e com base na Teoria de Identidade Social de Tajfel (1978), estas
situações de sobreendividamento afetam a identidade social e a percepção coletiva que
temos em termos de sociedade, e tendo em conta a situação em que o nosso país se
encontra estas situações afetam também o sentimento de pertença nacional e acabam por
levam a uma privação selectiva, tendo as pessoas que se encontram nestas situações de
sobreendividamento apoios e ajudas que os restantes membros da sociedade não possuem.
Posteriormente e tendo em conta o carácter fundamental das dimensões de
moralidade e de competência nos julgamentos dos outros, sejam elas indivíduos ou grupos
(e.g., Fiske et al., 2007; Wojciszke, 2005a) e no fenómeno de primazia de Moralidade
sobre a competência (e.g., Wojciszke, 2005a; Abele, Cuddy, Judd, & Yzerbyt, 2008) , e
tendo por base estudos realizados noutras dissertações de mestrado, como M. Rego (2009),
no Estudo 2, foi testada a ideia de que em contextos intergrupais potenciadores de uma
identidade social insegura a moralidade é mais elementar do que a competência. Induziu
um contexto de ameaça exogrupal à moralidade vs. competência do endogrupo. Como
havia previsto, entre outros resultados, quando é ameaçada a moralidade endogrupal é
depreciada tanto a moralidade como a competência de um desviante “imoral” do
endogrupo” (Rego. M. 2009), noutra dissertação de M. Silva (2009), no Estudo 1 testaram
o efeito da focalização normativa (moralidade vs. competência) e da normatividade dos
comportamentos apresentados (normativos vs. desviantes) na avaliação da moralidade e
competência de quatro pessoas-alvo. De acordo com as suas predições, os resultados
indicam o carácter mais elementar da moralidade face à competência (Silva. M. 2009).
E finalmente na dissertação de mestrado de A. Barbosa (2012), no Estudo 3
confirmaram um conjunto de predições que derivam do carácter elementar da moralidade
nos julgamentos sociais, e da forte focalização normativa gerada pela violação de normas
morais. Entre outros resultados, verificaram que, em dois contextos interpessoais de
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diferente relevância, os julgamentos e atribuições dirigidas a um alvo imoral são
independentes do contexto em que se operam, mas o mesmo não se verifica quando se trata
de um alvo incompetente. Numa manifestação mais complexa do efeito de primazia da
moralidade, e em linha com estudos precedentes no quadro do modelo da dinâmica de
grupos subjetiva (e.g. Marques, Abrams, Páez & Hogg, 2001), verificaram o que
designamos de efeito de contágio da moralidade nos julgamentos dos alvos imorais. Estes
alvos são julgados como fortemente imorais mas também como incompetentes. Contudo, o
equivalente não se verifica nos alvos incompetentes. (Barbosa. A. 2012).
Num contexto de julgamento social, que leva a ativação do sentimento social de si
próprio (por exemplo, que salienta a identidade nacional), as atribuições ao
sobreendividamento e às pessoas sobreendividadas, deverão ser afetadas por determinados
julgamentos. Estes deverão centrar se mais numa dimensão moral do alvo do que em
relação à competência do mesmo.
2.1. Estudo 1 – Primazia da Moralidade sobre a Competência nos Julgamentos do
Sobreendividamento: Efeito de um Contexto que um Sentido de Ameaça Social ou de
Vitimização
O objetivo nuclear do primeiro estudo é testar o efeito de primazia da Moralidade
sobre a Competência na forma como as pessoas representam o fenómeno do
sobreendividamento e, consequentemente, nas atribuições que fazem aos indivíduos que se
encontram nessa situação.
Para testar esta ideia pediu-se aos participantes que atribuíssem às pessoas
sobreendividadas uma séria de características ora de Moralidade ora de competência.
Contudo, tais atribuições eram efetuadas em três condições experimentais que retratavam
diferentes contextos sociais para o fenómeno do sobre endividamento: este era
contextualizado ora como uma Ameaça Social, ora como um fenómeno em que as pessoas
sobreendividadas são vítimas sociais, ou então não era efetuada qualquer qualificação do
fenómeno (condição Controlo).
Esperávamos aqui um efeito de primazia da moralidade expresso nas avaliações
mais extremas em termos de valência absoluta nos itens que operacionalizam a moralidade
em relação aos que operacionalizam a competência.
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Numa segunda tarefa, e mediante a condição experimental, é solicitado aos
participantes que atribuam a cada um dos itens, cuja valência definiram anteriormente, a
condição, varia tanto na situação apresentada como na Norma que operacionalizam
(Moralidade vs. Competência).
As nossas predições são as seguintes: (1) Os julgamentos de
Moralidade/Imoralidade, serão a dimensão de julgamento relevante na avaliação da
situação apresentada, enquanto que, os julgamentos de Competência/Incompetência são
considerados irrelevantes na avaliação da condição apresentada; (2) A condição de
Sobreendividamento Ameaça Social, deverá ser aquela a que será atribuída maiores
sentimentos de Imoralidade, sendo seguida pela condição de controlo e depois pela
condição Sobreendividamento Vitimização Social.
2.1.1. Metodologia
2.1.1.1. Participantes
A amostra é composta por 110 participantes (60 do sexo masculino), com idades
entre os 19 e os 81 (M = 36.21, DP = 14.59), entre os quais se encontravam 64 pessoas que
à altura tinham um emprego, 16 desempregados, 1 reformado e 27 estudantes.1
As variáveis Sexo, χ 2 (2, N = 109) < 1, e Idade, F (2, 94) < 1, são equivalentes
através das três condições experimentais.2 O número de participantes é equivalente através
das condições, χ2 (2, N = 110) < 1, e é o seguinte: condição Sobreendividamento Ameaça
Social, n = 37; condição Sobreendividamento Vitimização Social, n = 38; condição
Controlo, n = 35.
2.1.1.2. Procedimento e Plano Experimental
Os participantes foram abordados em locais públicos informais e foi-lhes solicitado
que respondessem a um questionário no âmbito de uma investigação para a realização de
uma tese de Mestrado Integrado em Psicologia. Foram fornecidas algumas informações
1 Foram eliminados 25 participantes por não terem respondido a mais de 10% das questões.
2 Um dos participantes não indicou o sexo e 13 não indicaram a sua idade.
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gerais sobre o estudo, nomeadamente acerca do anonimato dos participantes, e também
algumas instruções de preenchimento.
Para atingir o objetivo que nos propusemos para este estudo realizámos um
questionário composto por 24 características, distribuídas equitativamente pelas condições
que nos propomos estudar, tendo como preocupação fazer uma breve, sucinta e clara
explicação sobre cada uma delas de modo a facilitar, o seu preenchimento. Neste
questionário usamos escalas de auto relato com 9 opções (Anexo A).
Os participantes começavam por ler um breve texto com informações acerca do
fenómeno do sobreendividamento e que, supostamente, o enquadrava na conjuntura atual.
Através deste texto era manipulado o fator Contexto Social do Sobreendividamento: o
texto apenas variava no conteúdo do último parágrafo. Na condição Sobreendividamento
Ameaça Social, este era retratado como um fenómeno que ameaça o bem-estar coletivo: “O
endividamento dos Portugueses tem vindo a aumentar nos últimos anos. Uma das causas
desse endividamento é a contração de vários empréstimos para suportar a aquisição de
diferentes tipos de bens ou serviços. Com a proliferação de modalidades de acesso a
crédito (cartão de crédito, linhas de crédito via telefone, crédito hipotecário, adiantamento
do salário, etc.), uma má gestão financeira pode levar uma pessoa a contrair mais dívidas
do que lhe é possível suportar com o seu rendimento habitual. Estas são as chamadas
situação de sobre endividamento. O elevado número destas situações é um dos fatores que
também contribuiu para a atual crise, na qual ao sobre endividamento do país se junta o
sobre endividamento individual, resultando na necessidade de recurso à intervenção de
entidades internacionais no país.”; Na condição Sobreendividamento Vitimização social,
este é retratado como um fenómeno em que as pessoas que nele incorrem são vítimas de
pressões externas – “(…) Verifica-se que muitos destes casos são provocados por formas
agressivas de aliciamento por parte de bancos e outras entidades financeiras, que levam as
pessoas a contraírem créditos que essas entidades sabem à partida que serão difíceis de
cumprir.” Na condição Controlo, apenas é apresentada a informação acerca do fenómeno,
não sendo feita qualquer “qualificação” das pessoas sobreendividadas.
Imediatamente após a manipulação do fator Contexto Social do Sobre
endividamento era pedido aos participantes que indicassem em que medida um conjunto de
24 características são características atribuíveis às pessoas sobre endividadas. Estas
características operacionalizam as dimensões de julgamento de Moralidade e de
Competência, em igual número de itens.
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O plano experimental é o seguinte: 3 (Contexto Social do Sobreendividamento:
Sobreendividamento Ameaça Social vs. Vitimização Social vs. Controlo). Para
simplicidade de designação passaremos a designar este fator de Contexto
Sobreendividamento.
2.1.1.3. Medidas dependentes
2.1.1.3.1. Atribuição de Características de Moralidade e de Competência às Pessoas
Sobreendividadas
Imediatamente após a manipulação experimental foi pedido aos participantes que
indicassem em que medida cada uma de 24 características extraídas de estudos anteriores
(Barbosa, 2012), são atribuíveis às pessoas sobreendividadas: “Tendo em conta o
sobreendividamento, queremos que nos dê a sua opinião acerca das pessoas que
habitualmente se encontram nestas situações. Para tal, apresentamos-lhe abaixo um
conjunto de características. Queremos que indique em que medida acha que, em geral, cada
uma dessas características poderá caracterizar uma pessoa que se sobre endivida”. A escala
de resposta tem 9 opções, variando entre “Não caracteriza nada” (-4), “Não caracteriza
nem muito, nem pouco” (0), e “Caracteriza muito” (+4).
Para tal criamos as seguintes medidas: Atribuição de Moralidade (5itens), α = 0.85;
Atribuição de Imoralidade (5itens), α =0.83; Atribuição de Competência (5itens), α = 0.86;
Atribuição de Incompetência (5itens), α = 0.81.
2.1.1.3.2. Julgamento Geral de Moralidade e de Competência
De seguida era pedido aos participantes no mesmo contexto de sobreendividamento,
“Na sua opinião, em geral, as pessoas que que entram numa situação de
sobreendividamento são” avaliassem numa escala genérica de Moralidade, que varia entre
“Extremamente imoral” (-4) e “Extremamente Moral” (+4) e noutra de Competência, que
varia entre “Extremamente incompetente” (-4) e “Extremamente Competente” (+4).
2.1.1.3.3. Impressão Geral sobre os Alvos
Posteriormente era perguntado a opinião sobre as pessoas que se encontravam nas
situações de sobreendividamento “Em termos gerais, que impressão tem acerca das pessoas
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que que entram numa situação de sobreendividamento”. A escala de avaliação utilizada
varia entre Extremamente negativa (-4) e Extremamente Positiva (+4).
2.1.1.3.4. Responsabilidade dos Alvos em Relação a Situações Relevantes
Foi solicitado aos participantes, que dessem a sua opinião sobre as situações de
sobreendividamento em duas outras dimensões: Frequência - “Na sua opinião, as situações
de sobreendividamento pessoais são”, Nada Frequentes (-4) a Muito Frequentes (+ 4);
Gravidade para o País - “Na sua opinião, para o país como um todo, as situações de
sobreendividamento pessoais são”, Nada Graves (-4) a Muito Graves (+4).
2.1.2 Resultados
2.1.2.1. Atribuição de Características de Moralidade, de Características de
Imoralidade, de Características de Competência, e de Características de Incompetência, em
Função de Contexto de Sobreendividamento
Para testar as nossas hipóteses relativas à atribuição aos alvos de características de
moralidade e de competência realizámos ANOVA sobre cada uma das medidas de
atribuição de características. Esta opção é a que permite efetivamente testar as nossas
hipóteses: pretende-se contrastar a atribuição de características de valência oposta na
mesma dimensão fundamental de julgamento (Moralidade ou Competência). A opção por
ANOVAS de medidas repetidas inviabiliza o teste das nossas predições pois implicaria a
inversão de uma das medidas: ora isso seria tratá-las como se fossem “intermutáveis”,
expressões equivalentes de uma mesma dimensão. Ora, a ideia de fundo nestes estudos é a
de que não são processos psicologicamente equivalentes: não é o mesmo dizer que uma
pessoa “não é nada moral”, ou dizer que ela “muito imoral” (o mesmo nos “polos opostos”
da dimensão Competência).
2.1.2.2. Atribuição de Características de Moralidade e de Imoralidade
A ANOVA simples sobre as medidas de atribuição das características de
Moralidade revelou diferenças significativas: F (2, 107) = 4.38, p = .015, η2 = .8; no que
diz respeito às características de Imoralidade não foram reveladas diferenças significativas
F (2, 107) = 1.55, p = .22, η 2 = .03; Apresentamos o padrão de médias relativo a esta
análise no Quadro 1.
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Decompondo a interação, verificamos que tanta na condição Controlo como na
condição Vítima, as atribuições de moralidade e de imoralidade são, na prática, consistente
entre si. Ou seja, como pode verificar-se no Quadro 1, nestas duas condições é atribuída
moralidade (valores positivos) e não é atribuída imoralidade (valores negativos) às pessoas
sobreendividadas, sendo esta diferença significativa em ambos os casos (respetivamente,
F1, 34 = 6.45, p = .016 e F1, 37 = 10.96, p = .002). Não obstante, apenas no caso da
Vítima, a comparação com o ponto médio da escala indica que os participantes as
consideram, por um lado, morais (.41; t37 = 2.23, p = .032) e, por outro, que não são
imorais (-.83; t37 = -3.89, p < .001). Na condição Controlo, de facto, os participantes
apenas não atribuem as características contranormativas, as de imoralidade (-.59; t34 = -
3.31, p = .002; para o valor .35, t37 = 2.23, p = .131).
Quadro 1.
Atribuição de características de moralidade, de imoralidade, de competência e de
incompetência, em função de Contexto de Sobreendividamento (Estudo 1)
Contexto Social do Sobreendividamento
M (DP) Controlo Ameaça Vítima
Atribuição de características de
Moralidade
0.35a -0.37b 0.41a*
(1.32) (1.33) (1.12)
Atribuição de características de
Imoralidade
-0.59* -0.32 -0.83***
(1.06) (1.33) (1.32)
Atribuição de características de
Competência
-0.41 -0.52 -0.52
(1.60) (1.69) (1.69)
Atribuição de características de
Incompetência
0.27 0.32 0.32
(1.59) (1.56) (1.56)
Nota: 1. Valores variam entre -4 = “Não caracteriza nada” a +4 = “Caracteriza muito”; 2. Caracteres
supraescritos indicam diferenças significativas a p < .05 entre as condições, usando testes t, variante
Tukey HSD; 3. Comparações com o ponto médio da escala, valor 0 (zero: Não caracteriza nem
muito, nem pouco”), * Assinala diferença significativa a p < .05, ***, p < .001.
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Contrariamente ao padrão daquelas duas condições, no contexto Ameaça, as
atribuições de moralidade e de imoralidade não só não diferem entre si (F1, 36 < 1), como
tão pouco são inversas uma à outra e não indicam qualquer atribuição efetiva de tais
características: os participantes não atribuem nem características de moralidade (-.37, t36 =
2.23, p = .096) nem de imoralidade (-.32, t37 = 2.23, p = .148).
2.1.2.3. Atribuição de Características de Competência e de Incompetência
A ANOVA simples sobre as medidas de atribuição das características de
Competência não revelou diferenças significativas: F (2, 107) = 0.74, p = .48, η2 = .014;
nem no que diz respeito às características de Imoralidade F (2, 107) = 0.93, p = .40, η 2
= .017;.
O padrão de resultados que se apresenta no Quadro 1, mostra que no que concerne
às atribuições de competência, os participantes são consistentes: atribuem às pessoas
sobreendividadas mais incompetência (M = 0.16, DP = 1.46) do que competência (M = -
0.34, DP = 1.52). Contudo, contrariamente ao que se retratou nas atribuições de
moralidade, estas não variam em função do contexto, e, em termos absolutos, a
comparação daquelas duas médias com o ponto médio da escala indica que as consideram
“não competentes” (-0.34 vs. 0; t109 = -2.36, p =.20), mas, efetivamente, não as
consideram incompetentes (0.16 vs. 0; t109 = -2.36, ns).
2.1.2.4. Julgamento Geral de Moralidade e de Competência
De seguida era pedido aos participantes que fizessem julgamentos gerais acerca da
moralidade e competência, usando duas escalas bipolares.
A análise ao julgamento geral de Moralidade, revelou um efeito significativo da
condição experimental, F (2, 107) = 3.75, p =.027, η2 = .07). Como pode constatar-se pelo
padrão global das médias apresentadas na parte superior do Quadro 3, verificam-se valores
negativos em todas as condições, contudo verifica-se que os participantes consideram as
pessoas sobreendividadas mais imorais no contexto Ameaça (-0.95) do que nos demais,
sendo equivalente o julgamento entre estes dois. Mais ainda, apenas no contexto Ameaça a
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média indica um julgamento de imoralidade pois difere do valor zero (“Nem moral nem
imoral”; t36 = -4.25, p < .001).3
Quadro 2.
Julgamentos de moralidade, de competência, e de impressão geral, em função de Contexto
de Sobreendividamento (Estudo 1)
Contexto Social do Sobreendividamento
M (DP) Controlo Ameaça Vítima
Atribuição de Moralidade
-0.29a -0.95b -0.18a
(1.07) (1.35) (1.43)
Atribuição de Competência
-0.81 -1.14 -0.92
(1.36) (1.21) (1.60)
Impressão Geral
-0.86 -1.22 -0.95
(1.12) (1.47) (1.35)
Nota: 1. Valores de Moralidade variam entre -4 = “Extremamente imoral” e +4 = “Extremamente Moral”;
2. Valores de Competência variam entre -4 = “Extremamente incompetente” e +4 = “Extremamente
competente”; 3. Valores de Impressão Geral variam entre -4 = “Extremamente Negativa” e +4 =
“Extremamente Positiva”; 4. Caracteres supraescritos indicam diferenças significativas a p < .05
entre as condições, usando testes t.
No que diz respeito ao julgamento de Competência, a análise não diferenças
significativas entre as condições, F (2, 107) < 1. Adicionalmente, e também em contraste
com o que se verifica no julgamento de Moralidade, todas as médias na medida
Competência são inferiores ao ponto médio da escala (“Nem competente nem
incompetente”; menor t34 = 3.54, p = .001): i.e., independentemente do contexto de
julgamento, os sobreendividados são julgados incompetentes.
3 Comparações com ponto médio nas restantes condições, respetivamente t (34) = -1.58, p = .12 e t (37) < 1.
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2.1.2.5. Impressão Geral sobre os Alvos
A ANOVA sobre as médias de Impressão Geral indica que os participantes têm
uma impressão negativa (-1) acerca das pessoas sobreendividadas, equivalente através das
condições F (2, 107) < 1. E tal como se verificou no julgamento de Competência, e por
contraste com o de Moralidade, em todas as condições o julgamento é significativamente
inferior ao ponto médio da escala: i.e., em todas as condições é significativamente negativa.
2.1.2.6. Atribuição de Frequência às Situações de Sobreendividamento
Como pode constar-se pelo padrão de médias no Quadro 3, os participantes
consideram que o sobreendividamento é uma situação “Frequente” (+2),
independentemente da condição experimental, F (2, 107) < 1.4
Quadro 3.
Frequência e gravidade para o país atribuída às situações de sobreendividamento, em
função de Contexto de Sobreendividamento (Estudo 1)
Contexto Social do Sobreendividamento
M (DP) Controlo Ameaça Vítima
Frequência
1.77 2.13 1.82
(1.63) (1.21) (1.77)
Gravidade para o País
2.14 2.46 2.34
(1.50) (.93) (1.62)
Nota: 1. Valores de Frequência variam entre -4 = “Nada Frequentes” e +4 = “Muito Frequentes”; 2.
Valores de Gravidade, variam entre -4 = “Nada graves” e +4 = “Muito graves”.
4 Comparações com ponto médio nas restantes condições, valor mais baixo t (37) = 6.33, p< .001.
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2.1.2.7. Atribuição de Gravidade para o País das Situações de Sobreendividamento
No que concerne à gravidade atribuída a este tipo de situações, os participantes
consideram que são situações “graves para o país” (+2), independentemente do Contexto
que as enquadra, F (2, 107) < 1.5
2.1.3. Discussão de Resultados
Neste estudo verificamos que quando se trata de atribuir às situações de
sobreendividamento, em abstrato, características de Moralidade, os participantes tenderam
a atribuir valores positivos aos contextos em que este fenómeno é associado a Vitimização
Social, ou quando este surge desprovido de qualquer contextualização (condição Controlo).
Pelo contrário, quando o sobreendividamento é contextualizado como uma Ameaça Social,
os participantes atribuíram-lhe valores negativos de Moralidade. Contudo, objetivamente,
enquanto nos dois primeiros contextos as pessoas sobreendividadas são julgadas como
sendo “nem muito nem pouco morais”, neste último estas são efetivamente julgadas como
pouco morais.
Ainda nas atribuições de característica da dimensão moralidade, mas no que
concerne as características de Imoralidade, verifica-se que em todas as manipulações os
participantes apesar de atribuírem valores negativos em termos de Imoralidade, não
consideram as pessoas imorais, considerando as nem imorais nem pouco imorais. Apesar
de as diferenças não serem muito acentuadas, a manipulação de Ameaça Social é aquela
que apresenta valores mais elevados em termos de Imoralidade, seguida pela manipulação
de Controlo e de Vitimização Social respectivamente.
No que toca às características de Competência nestas situações de
sobreendividamento, a manipulação de Vitimização Social é aquela a que são atribuídos
valores mais positivos (apesar de negativos) em termos de competência, sendo seguida
pela manipulação de Controlo, e finalmente pela manipulação de Ameaça Social.
No que diz respeito à incompetência e novamente em concordância com os valores
das características de competência, a manipulação de Ameaça Social é aquela a que são
atribuídos valores mais elevados em termos de incompetência e a manipulação de
5 Comparações com ponto médio nas restantes condições, valor mais baixo t (34) = 8.46, p< .001.
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Vitimização Social aquela a quais são atribuídos valores mais baixos em termos de
incompetência.
Relativamente à pergunta relativa ao julgamento da moralidade e competência,
novamente verificamos que o efeito da primazia da moralidade se verificou nesta questão
novamente.
No julgamento da moralidade, a manipulação de Ameaça Social é a manipulação
que apresenta valores negativos maiores, no entanto não são nem morais nem imorais. Esta
análise verifica se também nas outras duas manipulações Vitimização Social e de Controlo.
Quanto ao julgamento da competência, uma vez mais a manipulação de Ameaça
Social é aquela a que são atribuídos valores mais negativos sendo seguida pela
manipulação de Vitimização Social e de Controlo. No entanto apesar de os valores serem
negativos os indivíduos não são considerados pelos participantes deste estudo como
competentes nem são considerados como incompetentes.
No que diz respeito à frequência das situações de sobreendividamento no nosso
país, os participantes consideram que estes tipos de situações são mais frequentes na
condição de Ameaça Social, sendo seguida pela condição de Vitimização Social e por fim
da condição de Controlo.
Quanto à gravidade destas situações de endividamento para o nosso país, uma vez
mais as situações de Ameaça Social, são tidas como graves para o nosso país, sendo
seguida pela manipulação de vitimização social e de controlo respectivamente em segundo
e em terceiro.
Com base neste estudo e nos resultados obtidos, procuramos centrar o estudo
seguinte a realizar, com incidência em características grupais e interrelacionais, de modo a
que não houvesse uma generalização tão grande dos casos e assim as pessoas poderiam
concentrar as suas opiniões num caso em particular e que pudesse eventualmente ser
familiar aos participantes deste estudo.
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2.2. Estudo 2 - A Primazia da Moralidade sobre a Competência em Situações de
Sobreendividamento em Casais Casados ou Divorciados.
Com base na premissa anteriormente referida, escolhemos para este estudo o
contexto grupal de relacionamento entre as pessoas que é o casamento e o divórcio. Nesta
manipulação, o contexto variava entre casados e divorciados, em que variava o causador da
dívida, em que optamos que seria também uma das manipulações deste estudo e que
envolveríamos também as diferenças de género e que o causador da dívida, que variava
entre o sexo masculino e o sexo feminino tanto no contexto de casados como no contexto
de divorciados.
Neste estudo as 24 características utilizadas foram novamente testadas nas
diferentes situações experimentais apresentadas nos questionários. Procurou-se verificar se
o efeito da primazia da moralidade sobre a competência, e se este se comprovava nesta
situação, através do maior extremismo da valência das respostas nas diferentes versões
aplicadas nos questionários. Os objetivos eram semelhantes aos pretendidos no primeiro
estudo, no qual os participantes deveriam definir a valência de cada uma das características,
e aqui era esperado um efeito de primazia da moralidade expresso nas avaliações mais
extremas em termos de valência absoluta nos itens que operacionalizam a moralidade do
que nos que operacionalizam a competência.
Elaborámos um conjunto de predições em linha com o racional que discutimos
anteriormente. Em resultado do Efeito de Primazia da Moralidade sobre a Competência, os
julgamentos serão mais extremos quando se trata da Moralidade e Imoralidade dos Alvos,
particularmente no caso do Responsável que deverá ser julgado como (1) menos moral e (2)
mais imoral, sendo os julgamentos de “moralidade” irrelevantes no caso da Vítima; (3) A
competência dos alvos será menos relevante no contraste dos julgamentos entre
Responsável e Vítima, não diferindo nas atribuições de competência. Aquelas diferenças
de julgamento (4) deverão ocorrer apenas quando os alvos envolvidos se encontram numa
relação mais “normativa” entre si, ou seja quando são Casados, e mais fortemente quando
o Responsável é do sexo masculino, devido ao conceito de “provider” do casal.
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2.2.1. Metodologia
2.2.1.1. Participantes
A amostra deste estudo é constituída por 58 participantes, 35 são do sexo feminino
(60.3%) e 23 são de sexo masculino (39.7%). As suas idades estão compreendidas entre os
18 e os 26 anos (M = 20.34, DP = 1.48). Destes participantes 4 eram empregados (6.9%),
2 eram desempregados (3.4%) e 52 estudantes (89.7%).6
Nas manipulações utilizadas neste estudo, o número de participantes em cada uma
delas são: Casados Responsável - Masculino: 14; Casados Responsável – Feminino: 15;
Divorciados Responsável – Masculino: 15; Divorciados Responsável – Feminino: 14.
Tanto a Idade dos participantes como o Sexo são equivalentes através das
condições experimentais (respetivamente, F3, 57 = 3.00, ns; χ22 < 1).
O plano experimental misto é o seguinte: 2 (Estado da Relação entre os Alvos:
Alvos Casados vs. Divorciados) x 2 (Sexo do Responsável ou da Vítima: masculino vs.
Feminino) x 2 (Alvo de Julgamento: Responsável vs. Vítima do endividamento no casal).
Alvo de Julgamento é um fator intrasujeitos.
2.2.1.2. Procedimento
Os participantes foram abordados em locais públicos informais e foi-lhes solicitado
que respondessem a um questionário no âmbito de uma investigação para a realização de
uma tese de Mestrado Integrado em Psicologia. Foram fornecidas, aos respondentes,
algumas informações que nos pareceram pertinentes: este questionário respeita o
anonimato e por isso os dados fornecidos não permitem a identificação de qualquer
respondente, os nomes atribuídos aos inquiridos aos avaliados são fictícios e por isso
isentos de qualquer possível identificação. Foi ainda explicada a escala utilizada
constituindo nossa preocupação que a atribuição dos valores fosse devidamente
compreendida.
6 Foram eliminados 6 dos participantes deste estudo por não terem respondido a secções completas do
questionário. Os valores omissos foram substituídos pela média respetiva, ponderada por condição
experimental. De todo o modo, são casos de impacto totalmente negligenciável: apenas 10 valores omissos
no total (0.002% de valores omissos, na matriz de 4292 entradas)
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Este estudo incide sobre o casal em duas estados civis diferentes, casados ou
divorciados. No início do questionário era apresentada um texto introdutório à temática do
sobreendividamento, “Esta investigação tem por objetivo estudar o fenómeno do
sobreendividamento. De facto, o endividamento das famílias portuguesas tem vindo a
aumentar nos últimos anos. Uma das causas desse endividamento é a contração de vários
empréstimos para suportar a aquisição de diferentes tipos de bens ou serviços. Com a
proliferação de modalidades de acesso a crédito (cartão de crédito, linhas de crédito via
telefone, crédito hipotecário, adiantamento do salário, etc.), dificuldades na gestão das
finanças familiares pode levar à contração de mais dívidas do que é possível suportar com
o rendimento habitual da família. Estas são as chamadas situação de sobreendividamento.”
Posteriormente, foi apresentada uma de quatro situações possíveis consoante a
manipulação do fator de Contexto: (1) Casados Responsável -Masculino; (2) Casados
Responsável - Feminino; (3) Divorciados Responsável - Masculino; (4) Divorciados
Responsável – Feminino;
Nas situações apresentadas apenas variavam os causadores da situação de
endividamento (Homem ou Mulher), e estado civil do casal em questão (Casados ou
Divorciados). Os 2 membros do casal eram avaliados separadamente e com as mesmas
características de avaliação para cada um deles.
Foram ainda apresentadas as 24 características utilizadas no estudo anterior e
pedido que indicassem em que medida cada uma delas caracteriza as pessoas na situação
anteriormente apresentada. Este procedimento foi realizado para cada um dos elementos do
casal.
2.2.1.3. Medidas Dependentes
2.2.1.3.1. Atribuição de Características de Moralidade e de Competência aos Alvos
Imediatamente após as manipulações experimentais era pedido aos participantes
que julgassem as duas pessoas do casal envolvido da situação de sobreendividamento
descrita (Responsável e Vítima). Foram empregues as mesmas 24 características descritas
no Estudo 1.
31
O participante devia atribuir cada uma das características que operacionalizam as
dimensões Moralidade e Competência a ambos os alvos de julgamento: -4 = Não
caracteriza nada; 0 = Não caracteriza nem muito nem pouco; +4 = Caracteriza muito.
Como descrevemos no Estudo 1, entre os 24 itens há 12 que têm valência inversa aos
restantes: 6 relativos à Imoralidade e 6 relativos à Incompetência.
Neste segundo estudo, pela complexidade do plano devida ao fator intrasujeitos
Alvo de Julgamento, criamos 4 medidas globais, uma de Moralidade, uma de Imoralidade,
uma de Competência e uma de Incompetência.
Assim, criámos as seguintes medidas correspondentes à média do conjunto de itens
que as compõem, relativamente ao à Vítima: Atribuição de Moralidade ao Alvo Vítima
(6itens), α =0.91; Atribuição de Imoralidade ao Alvo Vítima (6 itens), α =0.94; Atribuição
de Competência ao Alvo Vítima (7 itens), α =0.92. Atribuição de Incompetência ao Alvo
Vítima (5 itens), α =0.93.
Relativamente ao Responsável: Atribuição de Moralidade ao Alvo Responsável (6
itens), α =0.84; Atribuição de Imoralidade ao Alvo Responsável (6 itens), α =0.86;
Atribuição de Competência ao Alvo Responsável (7 itens), α =0.81. As medidas de
Atribuição de Incompetência ao Alvo Responsável (5 itens) contrariamente às mesmas
medidas na Vítima apresentam consistência interna inaceitável, α =0.40. Ou seja, pelo
enorme contraste com a sua consistência nas atribuições à Vítima, o problema não é das
medidas em si mesmas mas antes do contexto sociocognitivo em que são empregues:
serem “aplicadas” ao alvo responsável pelo sobreendividamento. Mais ainda, as
correlações entre itens e escala total variam entre r = 0 .12 e r = .40, globalmente baixas e
sem diferenças de magnitude significativas.7 A análise a esta situação inesperada tendo em
consideração os elevados valores de α de Cronbach destas mesmas medidas tanto no
Estudo 1, como nas atribuições à Vítima no presente estudo, testamos os fatores que
poderão estar na origem da mesma e verificámos que pelo menos um deles tem a ver com
o Estado da Relação em que se encontra o Responsável: se Casado, α =0.06, se Divorciado
α =0.56.8 Um outro fator é o Sexo do Responsável: se Masculino, α =0.28, se Feminino α
=0.54. 9 Entrando estes dois fatores na análise verifica-se que a baixa consistência interna
7 A diferença mais elevada entre estas correlações é de ZFisher = 1.60, p = .110.
8 A diferença entre as duas correlações médias (Casados, r
médio
= .013; Divorciados, r
médio
= .199) é de ZFisher =
0.68, ns.
9 A diferença entre as duas correlações médias (Masculino, r
médio
= .071; Feminino, r
médio
= .192) é de ZFisher =
0.45, ns.
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será devida essencialmente ao Estado da Relação em que o Responsável se encontra: se
Casado e Masculino, α = .14; se Casado e Feminino, α = .21; se Divorciado e Masculino,
α = .53; se Divorciado e Feminino, α = .66. Ou seja, a consistência interna apenas é
totalmente inaceitável estatisticamente nas condições experimentais dos “casados”. Em
face destas análises, optámos por efetuar uma medida correspondente à média destes itens,
visto que: (1) as mesmas medidas se comportam de modo fortemente consistente nas
outras condições experimentais e no Estudo 1; (2) a baixa correlação inter-itens é afetada
pelo próprio plano experimental; (3) as médias e desvios padrão dos 5 itens são
globalmente próximas.
Na prática, consoante a medida, valores negativos significam que os participantes
consideram o alvo “imoral” ou “incompetente”, enquanto valores positivos indicam que
consideram o alvo “moral” ou “competente” (valores entre -4 e +4).
2.2.1.3.2. Julgamento Geral de Moralidade e de Competência
Esta medida é similar à do Estudo 1, com exceção da instrução: “Na sua opinião,
[Pedro/Joana] é uma pessoa”.
2.2.1.3.3. Impressão Geral sobre os Alvos
Esta medida é similar à do Estudo 1, com exceção da instrução: “Em termos gerais,
com que impressão fica acerca do/a [Pedro/Joana] ”.
2.2.1.3.4. Responsabilidade dos Alvos
Esta medida é similar à do Estudo 1, com exceção da instrução: “Na sua opinião,
qual a responsabilidade do/a [Pedro/Joana] na situação de sobreendividamento desta
família?”.
2.2.2. Resultados
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2.2.2.1. Atribuição de características de moralidade e de imoralidade, atribuição de
características de competência e de incompetência aos alvos
Efetuou-se ANOVAs para as Atribuições de Moralidade e de Imoralidade ao Alvo
Responsável e à Vítima, e para as Atribuições de Competência e de Incompetência ao Alvo
Responsável e à Vítima, entrando Estado da Relação e Sexo do Responsável/Vítima. Em
todas estas análises entrou-se como covariante o Sexo do Participante. Verificou-se que
apenas na ANOVA sobre as atribuições de Imoralidade ao Responsável, o sexo do
participante tem um efeito significativo, embora não existam quaisquer outros do modelo.
Esta situação específica será apresentada adiante. Nas demais análises o Sexo do
Participante não tem efeitos significativos (maior F1, 53 = 3.63, ns).
2.2.2.2. Atribuição de Moralidade e de Imoralidade
A ANOVA sobre a atribuição de Moralidade ao Responsável da situação de
sobreendividamento revelou o efeito Estado da Relação x Sexo do responsável, F (1, 53) =
4.48, p = .039, η2 = .08 (efeito da covariante, F1, 53 = 1.13, ns; restantes F1, 53 < 1).
A nossa predição previa apenas um efeito principal de Estado da Relação:
atribuição de menor moralidade aos “casados”, ou seja, à situação mais “normativa” do
sobreendividamento do “casal”, que seriam os únicos alvos “não morais”. Não verificamos
este efeito, mas sim uma interação que, decomposta em função de Estado da Relação,
indica que entre os Casados, é atribuída menos moralidade à Responsável de Sexo
Feminino (-0.71) do que ao de Sexo Masculino (0.10; F1, 26 = 4.56, p = .042). Pelo
contrário, quando são Divorciados, a atribuição de moralidade não difere (-0.10 vs. -0.39;
F1, 26 < 1). Concomitantemente, a decomposição em função de Sexo do Responsável
indica que se quando se trata de um Homem, é igualmente atribuída a sua moralidade seja
casado ou divorciado (respetivamente 0.10 vs. -0.39; F1, 26 = 1.01, ns). Pelo contrário,
quando se trata de uma Responsável pelo sobreendividamento, esta mulher é considerada
menos moral quando é casada do que quando é divorciada (-0.71 vs. -0.11; F1, 26 = 5.00,
p = .034).
Mais ainda, comparando as várias médias com o ponto médio da escala (0 = “nem
moral nem imoral”), verifica-se que apenas a Mulher Casada Responsável pelo
sobreendividamento do casal é considerada “não moral”, (-0.71 vs. 0, t14 = -2.75, p = .016;
restantes testes t para uma amostra, maior t14 = 1.00, ns).
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Ou seja, este conjunto de resultados suporta parcialmente a nossa hipótese, na
medida em que “está para além dela”: isto é, não é apenas o Estado da Relação que tem
efeito nas atribuições de moralidade ao Responsável pelo sobreendividamento, mas
também o seu sexo, é apenas a mulher casada que é considerada “não moral”.
Na atribuição de Moralidade à Vítima, prevíamos o mesmo efeito principal de
Estado da Relação, mas com padrão inverso: ou seja, atribuição de maior moralidade às
Vítimas casadas, que seriam as únicas “vítimas morais”. Como indicia o padrão de médias
do Quadro 4, a nossa predição não se confirma, não se verificando quaisquer efeitos
significativos (todos F1, 53 < 1). Aliás, contrariamente à nossa predição, comparando com
o valor 0, nenhum dos alvos é considerado “moral” (maior t13 = 1.24, ns).
Quadro 4
Atribuição de Características de Moralidade e de Imoralidade em função de Estado da
Relação, Alvo do Julgamento e Sexo do Alvo do Julgamento (Estudo 2)
Moralidade
Sexo do Alvo do Julgamento
Masculino Feminino
M
(DP)
Casado Divorciado Casado Divorciado
Responsável
0.10
(0.91)
-0.39
(1.50)
-0.71
(1.00)
-0.11
(0.67)
Vítima
-0.17
(0.94)
-0.01
(0.54)
0.20
(0.61)
-0.21
(1.79)
Imoralidade
Masculino Feminino
M
(DP)
Casado Divorciado Casado Divorciado
Responsável
-0.69
(0.95)
-0.56
(1.77)
-0.59
(1.47)
-0.10
(0.73)
Vítima
-0.56
(1.02)
0.05
(0.63)
-0.68
(1.16)
-1.19
(1.77)
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Nota: 1. Valores variam entre -4 = “Não caracteriza nada” a +4 = “Caracteriza muito”; 2. Comparações com
o ponto médio da escala, valor 0 (zero: Não caracteriza nem muito, nem pouco”),
No que concerne as atribuições de Imoralidade, prevíamos o mesmo efeito principal
das predições relativas à Moralidade, mas de menor magnitude: ou seja, seria atribuída
mais imoralidade aos responsáveis casados, e seriam estes os únicos imorais do cenário
(embora em menor grau do que a sua “não moralidade”). Como pode constatar-se no
Quadro 4, o padrão de médias não é consistente com a nossa dupla predição. A ANOVA
não revelou quaisquer efeitos significativos (maior F1, 53 = 1.23, ns). Mais ainda, verifica-
se que o único alvo “não imoral” é o homem casado (-0.69 vs. 0, t13 = -2.73, p = .017). Ou
seja, não só não se confirma que são os casados os “mais imorais”, como um deles, o
homem, é mesmo considerado “não imoral”.
Nesta medida verifica-se um efeito da covariante Sexo do Participante, F (1, 53) =
4.59, p = .037, η2 = .08. Este efeito indica que as mulheres fazem menos “juízo de valor”
em termos Imoralidade do, ou da, responsável pelo sobreendividamento (M = -0.77, DP =
1.30), do que o fazem os participantes do sexo masculino (M = -0.05, DP = 0.74). Aliás, as
primeiras consideram mesmo que o, ou a, Responsável pelo sobreendividamento “não é
imoral” (-0.77 vs. 0, t34 = -3.51, p = .001).
A nossa predição para atribuição de Imoralidade à Vítima era, obviamente, a
contrária à do Responsável: prevíamos que as vítimas casadas fossem as únicas
consideradas “não imorais”. A ANOVA não revelou quaisquer efeitos significativos
(maior F1, 53 = 2.76, ns).
2.2.2.3. Atribuição de características de Competência e de Incompetência
As nossas predições relativas à atribuição de características Competência e de
Incompetência derivam do efeito de primazia da moralidade nos julgamentos sociais,
prevendo que as variações de atribuição aos vários alvos variariam mais fortemente nas
atribuições morais. Isto não obstante o facto de as situações de sobreendividamentos serem
enquadradas socialmente como situações de “falta de competências” práticas para a gestão
de um orçamento pessoal ou familiar. No caso concretos da atribuição de Competência e
de incompetência aos alvos, prevíamos um padrão essencialmente consistente com os
estereótipos de género.
A ANOVA sobre as medidas de atribuição de Competência ao Responsável, não
revelou quaisquer efeitos significativos (maior F1, 53 = 2.54, ns). Contrariamente ao
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esperado, não se verifica o efeito de sexo do responsável, com atribuição de menor
competência quando este é um homem.
Já no que toca à Competência da Vítima, prevíamos este mesmo padrão, não
obstante tratar-se de um homem vítima da situação na situação de sobreendividamento. Os
resultados apenas são parcialmente consistentes com esta predição, verificando não o efeito
principal de Sexo do Responsável (F1, 53 < 1), mas antes uma interação F (1, 53) = 4.71, p
= .035, η2 = .08 (maior efeito restante, F1, 53 = 1.19, ns). Quando decompomos a interação,
seja em função de Sexo da Vítima ou de Estado da Relação, não se encontram quaisquer
efeitos significativos: de facto, a maior diferença entre os pares de médias é de F (1, 26) =
2.58, p = .121.
Quadro 5
Atribuição de Características de Competência e de Incompetência em função de Estado da
Relação, Alvo do Julgamento e Sexo do Alvo do Julgamento (Estudo 2)
Competência
Sexo do Alvo do Julgamento
Masculino Feminino
M
(DP)
Casado Divorciado Casado Divorciado
Responsável
-0.51
(1.43)
-0.70
(1.41)
-0.81
(0.75)
-0.84
(1.15)
Vítima
-0.59
(1.03)
-0.03
(1.15)
0.02
(1.00)
-0.74
(1.75)
Incompetência
Masculino Feminino
M
(DP)
Casado Divorciado Casado Divorciado
Responsável
0.46
(0.67)
0.49
(1.07)
0.08
(0.85)
1.00
(0.94)
Vítima
-0.33
(1.33)
0.21
(1.43)
-0.20
(1.17)
-0.81
(1.92)
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Nota: 1. Valores variam entre -4 = “Não caracteriza nada” a +4 = “Caracteriza muito”; 2. Comparações com
o ponto médio da escala, valor 0 (zero: Não caracteriza nem muito, nem pouco”),
Para discernir o padrão de diferenças associadas a esta interação significativa,
optámos por uma análise de contrastes atribuindo os seguintes valores: Vítima Homem /
Casado, valor de contraste = -1; Vítima Homem / Divorciado, valor de contraste = 1;
Vítima Mulher / Casada, valor de contraste = 1; Vítima Mulher / Divorciada, valor de
contraste = -1. Este contraste revelou-se ajustado e significativo, t (54) = 1.98, p = .053,
consistente com a ideia de que é atribuída menor competência à vítima Homem Casado (-
0.59) e à Mulher Divorciada (-0.74), do que quando se trata de um Homem Divorciado (-
0.03) ou uma Mulher Casada (0.02). E nem uns e outros diferem entre si.
No que concerne à Incompetência, na condição de Responsável, prevíamos que o
homem fosse visto como mais incompetente, nomeadamente pela maneira como a
sociedade vê o papel do homem enquanto “provider” pelo agregado familiar. A ANOVA
sobre a medida de atribuição de Incompetência ao Responsável, revelou apenas o efeito de
Estado da Relação, F (1, 53) = 4.50, p = .039, η2 = .08 (maior efeito restante, F1, 53 = 3.63,
ns). Como pode inferir-se a partir do Quadro 5, contrariamente ao que prevíamos, não se
verifica o efeito de Sexo do responsável, mas antes um efeito que mostra que o
Responsável, seja homem ou mulher, é julgado como mais incompetente quando é
Divorciado (M = 0.74, DP = 1.03), do que quando é Casado (M = 0.26, DP = 0.78). Aliás,
comparando com o ponto médio da escala, verifica-se que apenas os Responsáveis
Divorciados, são considerados “incompetentes” (0.74 vs. 0, t28 = 3.87, p = .001).
Finalmente, a análise às atribuições de Incompetência à Vítima não revelou
quaisquer efeitos significativos (maior efeito restante, F1, 53 = 1.57, ns). Ou seja, este
resultado não corrobora a nossa predição.
2.2.2.4. Julgamento geral de Moralidade e de Competência, do Responsável e da
Vítima
A ANOVA sobre a medida de Moralidade (escala bipolar de Imoralidade –
Moralidade) revelou apenas o efeito de Sexo do responsável x Estado da Relação, F (1, 53)
= 7.86, p = .007, η2 = .13 (maior efeito restante, F1, 53 = 2.48, ns). Como pode verificar-se
no Quadro 6, decompondo esta interação em função de Estado da Relação, verifica-se que
quando o responsável pela situação é Divorciado, é atribuída igual moralidade seja um
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Homem ou uma Mulher (-0.47 vs. -0.29; F1, 26 < 1). Pelo contrário, se for uma situação
de sobreendividamento no seio de um casal ainda Casados, é atribuída menor moralidade
se o responsável for uma Mulher do que se for um Homem (-0.80 vs. 0.21; F1, 53 = 9.89, p
= .004).
Quadro 6
Atribuição de Moralidade, de Competência em função de Estado da Relação, Alvo do
Julgamento e Sexo do Alvo do Julgamento (Estudo 2)
Moralidade
Sexo do Alvo do Julgamento
Masculino Feminino
M
(DP)
Casado Divorciado Casado Divorciado
Responsável
0.21
(0.58)
-0.47
(0.74)
-0.80
(1.01)
-0.29
(0.91)
Vítima
-0.20
(0.56)
0.07
(0.48)
0.36
(0.75)
0.13
(0.64)
Competência
Masculino Feminino
M
(DP)
Casado Divorciado Casado Divorciado
Responsável
-0.86
(1.23)
-0.87
(0.74)
-0.73
(0.80)
-0.93
(1.14)
Vítima
-0.67
(1.29)
-0.57
(1.22)
0.14
(1.02)
.00
(0.76)
Nota: 1. Valores de Moralidade variam entre -4 = “Extremamente imoral” e +4 = “Extremamente Moral”;
2. Valores de Competência variam entre -4 = “Extremamente incompetente” e +4 = “Extremamente
competente”;
Este resultado é particularmente relevante quando se contrasta com aqueles
verificados nas medidas separadas de Moralidade e de Imoralidade. Nestes reportados
acima, na prática, nenhum alvo é considerado “imoral”, e apenas quando o Responsável é
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uma Mulher Casada, os participantes consideraram-na “não moral”. Ora nesta medida
“direta”, verifica-se que este mesmo alvo, a Mulher Casada é efetivamente considerado
Imoral (-0.80 vs. 0; t14 = -3.06, p = .009). Nesta medida de Moralidade, também o Homem
Divorciado é considerado “imoral” (-0.80 vs. 0; t14 = -2.43, p = .029).
No que concerne aos julgamentos de Moralidade da Vítima, verifica-se penas um
efeito de Sexo da Vítima, F (1, 53) = 4.30, p = .043, η2 = .08 (maior efeito restante, F1, 53
= 1.75, ns). Este efeito indica que quando se trata de uma Vitima Mulher é-lhe atribuída
maior Moralidade do que quando é um Homem (M = 0.24, DP = 0.69 vs. M = -0.07, DP =
0.53). também este resultado está em linha com os reportados acima relativamente à
Imoralidade da Vítima. Contudo, neste caso a Mulher Vítima, não é efetivamente
considerada “moral” (0.24 vs. 0; t14 = -2.43, ns).
As ANOVAs sobre os julgamentos de Competência não revelam quaisquer efeitos
signifi9cativos, seja no caso do Responsável (maior efeito, F1, 53 = 2.64, ns), ou da Vítima
(maior efeito, F1, 53 = 2.97, ns).
Quadro 7
Impressões Gerais em função de Estado da Relação, Alvo do Julgamento e Sexo do Alvo do
Julgamento (Estudo 2)
Impressão
Masculino Feminino
M
(DP)
Casado Divorciado Casado Divorciado
Responsável
-0.36
(1.15)
-0.60
(0.99)
-0.87
(0.74)
-1.29
(0.83)
Vítima
0.00
(0.93)
-0.14
(1.51)
0.43
(1.01)
0.00
(1.00)
Nota: 1. Valores de Impressão Geral variam entre -4 = “Extremamente Negativa” e +4 = “Extremamente
Positiva”; 4.
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2.2.2.5. Impressão geral sobre os alvos
A ANOVA sobre a Impressão Geral acerca do Responsável pela divida, revelou um
efeito de Sexo do Responsável, F (1, 53) = 8.50, p = .005, η2 = .14 (maior efeito restante,
F1, 53 = 3.15, ns). Em linha com o que vimos reportando, este efeito indica que os
participantes ficam com pior impressão do Responsável quando se trata de uma Mulher (M
= -1.07, DP = 0.80) do que quando se trata de um Homem (M = -0.48, DP = 1.06). De todo
o modo, ambos geram uma impressão significativamente negativa (comparação a 0;
respetivamente, t28 = -7.21, p < .001 e t28 = -2.46, p = .020). Como podemos comprovar
no Quadro 7.
2.2.2.6. Atribuição de Frequência às situações de sobreendividamento
A ANOVA sobre a medida de atribuição de Frequência às situações de
sobreendividamento, não revelou quaisquer efeitos significativos (F1, 53) = 2.75, ns).
Constata-se apenas que os participantes consideram que se trata de situações “frequentes”
(comparação com 0, t57 = 16.35, p < .001). Aliás, estaticamente, consideram que é mais do
que frequente (comparação com 2, t57 = 2.23, p = .030).
2.2.2.7. Atribuição de Gravidade para o país das situações de sobreendividamento
No que concerne à gravidade atribuída a este tipo de situações, verifica-se um efeito
de Sexo do Responsável / Vítima, F (1, 53) = 12.78, p = .001, η2 =.19, e ainda um efeito da
covariante Sexo do Respondente, F (1, 53) = 12.02, p = .001, η2 =.19 (maior efeito restante,
F1, 53 = 1.06, ns).
O primeiro efeito mostra que os participantes consideram que o
sobreendividamento no geral é mais grave quando o Responsável da situação reportada é
uma Mulher, (M = 3.21, DP = 0.94), logo a vítima um Homem, do que na situação inversa,
quando o Responsável é um Homem e a vítima uma Mulher (M = 2.63, DP = 0.98).
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2.2.3. Discussão de Resultados
Na primeira análise que realizamos neste estudo, no que diz respeito à medida de
Moralidade, na condição de Responsável, a nossa predição seria que apenas um efeito
principal de Estado da Relação onde a atribuição de menor moralidade aos “casados”, ou
seja, à situação mais “normativa” do sobreendividamento do “casal”, que seriam os únicos
alvos “não morais”. No entanto este efeito não se verificou, mas sim uma interação que,
decomposta em função de Estado da Relação, indica que entre os Casados, é atribuída
menos moralidade à Responsável de Sexo Feminino do que ao Responsável do Sexo
Masculino. Na atribuição de Moralidade à Vítima, prevíamos o efeito principal de Estado
da Relação, onde a atribuição de maior moralidade às Vítimas casadas, e estas seriam as
únicas “vítimas morais”, no entanto a nossa predição não se confirma. Relativamente à
Vítima na condição de casados não há diferenças entre os sexos, e não sendo
caracterizados nem com muito nem com pouco em termos de Moralidade.
No que diz respeito à Imoralidade, quando Responsável pela dívida, prevíamos que
contrariamente à atribuição de Moralidade, seria atribuída mais imoralidade aos
responsáveis casados, e seriam estes os únicos imorais do cenário (embora em menor grau
do que a sua “não moralidade”). No entanto esta predição acabou por não se concretizar
não ocorrendo diferenças entre eles. Já quando são Vítimas da dívida, era, obviamente, a
contrária à do Responsável onde prevíamos que as vítimas casadas fossem as únicas
consideradas “não imorais”, no entanto a nossa predição acabou por não ocorrer.
Relativamente às características de Competência, tanto ao homem como à mulher,
quando são responsáveis pela divida, são sempre atribuídos valores negativos em termos
de competência, sendo estes mais elevados no caso da mulher. Quando são Vítimas, o
homem na condição de casado e a mulher na condição de divorciados são atribuídos
valores negativos em termos de Competência.
No que diz respeito à Incompetência, os valores que são atribuídos ao homem tanto
como responsável ou como vítima, tanto na condição de casado como de divorciado são
sempre valores positivos de Imoralidade, assim como na mulher no entanto, na condição
de divorciados a mulher é mesmo considerada de Incompetente. Relativamente à condição
de Vítima quando são casados não há diferenças entre os homens e as mulheres, no entanto
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quando são divorciados ao homem são atribuídos valores positivos em termos de
Incompetência, enquanto que há mulher são atribuídos valores negativos.
Relativamente ao julgamento de Moralidade, as maiores diferenças na condição de
casados são que no caso do homem ele é visto como não sendo moral nem pouco moral,
enquanto que a mulher é vista como sendo imoral. Na condição de divorciados ambos os
sexos são vistos como sendo nem muito nem pouco morais. Na condição de Vitima
independentemente do estado da relação ambos os sexos são vistos como sendo nem muito
nem pouco morais.
Para o julgamento da Competência, na condição de Responsável tanto o homem
como a mulher independentemente do estado da relação, são sempre vistos como
incompetentes. No que diz respeito à Vítima, o homem independentemente do estado da
relação é visto como incompetente, sendo que a mulher é vista como nem muito nem
pouco competente.
Para as Impressões Gerais, os participantes tem sempre pior impressão da mulher
na condição de Responsável, sendo que quando esta é divorciada, tem uma impressão
negativa, enquanto que para o homem essa impressão não é nem negativa nem positiva.
Para a vítima independentemente do sexo, os participantes tem uma impressão nem muito
negativa nem muito positiva.
Na frequência destas situações, os participantes consideram estas situações
frequentes, tanto na condição de casados como de divorciados. Já no que diz respeito à
gravidade destas situações, quando as situações de sobreendividamento são da
responsabilidade da mulher, os participantes perto de muito graves, sendo que apenas na
condição de divorciados, os homens tem uma avaliação perto de muito graves, sendo que
na condição de casados são consideradas de graves.
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Conclusão
Tendo por base o referencial teórico no início deste estudo, e com incidência no
efeito de primazia da moralidade sobre a competência (e.g., Abele et al., 2008; Fiske et al.,
2007; Wojciszke et al., 1993), procuramos estudar uma temática ainda não muito
explorada, sobre os fenómenos de sobreendividamento e os julgamentos das dimensões de
Moralidade e de Competência que fazemos sobre as pessoas que se encontram nestas
situações. Foi precisamente a falta destas base que nos levou a querer descobrir mais e
saber se as pessoas avaliavam o sobreendividamento da mesma maneira,
independentemente da situação em este surgiu, e se os alvos dos estudos eram avaliados
diferentemente na moralidade e na competência.
Sendo assim partimos para este estudo com as seguintes premissas (1) sendo que a
moralidade tem primazia sobre a competência, é de esperar que um alvo com mais
moralidade/imoralidade tenha avaliações mais extremas do que um alvo
competente/incompetente independentemente do contexto apresentado; (2) face à primazia
da moralidade sobre a competência, no caso dos alvos com valores mais altos de
imoralidade, as outras dimensões a serem avaliadas serão afectadas e avaliadas de forma
negativa.
Na sua generalidade os objetivos que pretendíamos com a realização destes
estudos, acabaram por se concretizar, sendo que em alguns dos resultados com os quais
fomos confrontados acabaram por nos surpreender, como por exemplo na discriminação de
género, que ocorre no Estudo 2, relativamente às diferenças entre os sexos tanto no caso de
ser Causador da dívida como no caso de ser Vítima da mesma.
No Estudo 1 foram testadas 3 situações de sobreendividamento, uma situação de
Controlo, onde apenas era descrita a situação de endividamento cada vez mais frequentes
no nosso país, uma situação de Ameaça Social, em que era descrito o caso de
endividamento pelo excesso de consumo e falta de controlo do seu orçamento familiar, e
uma situação de Vitimização Social, em que era descrita a situação de sobreendividamento
em que os sujeitos eram levados a contrair dividas pelo excesso na oferta e no aliciamento
a que estão sujeitos no seu dia a dia.
Com base nos resultados obtidos, supomos que na manipulação Vitimização Social,
os inquiridos consideram que os sujeitos são levados a contrair os seus empréstimos pela
pressão dos bancos e das entidades financeiras e em termos de Moralidade, podemos
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assumir até que são valorizados pois as suas dívidas são contraídas devido às necessidades
que surgem nas suas vidas.
Na resposta a estas características, pensamos que os respondentes levaram em
consideração os possíveis motivos que possam ter levado à contração desses créditos, o
que levou a que aqueles que são tidos como uma ameaça para a sociedade, sejam
considerados mais imorais do que os restantes.
Estes valores fazem nos supor que na manipulação de Vitimização Social, os
sujeitos são levados a contrair os seus créditos devido ao aliciamento dos bancos e
entidades financeiras, e em termos de competência isso reflecte se na sua avaliação. Nas
outras duas manipulações os respondentes atribuem valores mais negativos à manipulação
de Ameaça Social, e esta situação pode dever-se, ao gasto contínuo do orçamento familiar
destes sujeitos.
Assim somos levados a crer que, os sujeitos da manipulação de Ameaça Social, são
considerados os mais incompetentes, pois não conseguem gerir o seu orçamento familiar
da melhor maneira e as suas acções apenas agravam a sua situação financeira e mais uma
vez a manipulação de Vitimização Social as sua acções são justificadas com aliciamento
que sofreram e isto não é tido como uma situação de incompetência por parte dos
respondentes deste estudo. Este resultado foi uma surpresa porque se as possíveis
condições que levaram estes sujeitos a entrar em situações de sobreendividamento, isto
provavelmente resultaria pensar que estes em termos de incompetência seriam julgados
com os valores mais altos.
Os resultados obtidos são independentes do contexto apresentado e no qual os
julgamentos são efetuados, o que nos leva a remeter para a primazia da moralidade sobre a
competência, não só pelas avaliações desta dimensão mas também, e como era previsto
pelo efeito de contágio da moralidade sobre a competência, que segundo (Wojciszke,
2005b), a imoralidade de um alvo “contagia” os julgamentos que recebe na dimensão de
competência. A moralidade vem ao de cima durante a formação de uma opinião,
especialmente quando se tratam de comportamentos negativos (Barbosa. A. 2012).
A maior frequência dos sujeitos que são considerados como Ameaça Social, pode
dever se aos participantes acreditarem que as pessoas que vivem nestas condições, levam
um nível de vida superior aquele que o seu rendimento familiar consegue suportar e o facto
de entrarem deve se única e exclusivamente às suas ações. Quanto à manipulação de
Vitimização Social, são consideradas como frequentes, muito por causa do aliciamento a
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que somos submetidos no dia a dia, nos meios de comunicação social, numa paragem de
autocarro (...), e as pessoas são levadas a contrair mais e mais créditos, créditos os quais
estes não têm possibilidade de comportar com o seu orçamento.
Uma vez mais é nossa opinião que sendo para os participantes deste estudo, a
manipulação de Ameaça Social as situações mais graves, deve se na nossa opinião ao facto
de as pessoas viverem acima das suas possibilidades e de quererem aquilo que não podem
comportar, levando a situações como a que o nosso país se encontra. Quanto à
manipulação de Vitimização Social, é importante referir que estas situações são provocadas
pelas entidades financeiras e da campanha incessante que levam a cabo no nosso dia a dia e
que muitos vezes, pela falta de informação e de formação (aliteracia financeira), levam a
que as pessoas se coloquem em situações que não conseguem suportar.
No Estudo 2 apresentamos 4 manipulações, em que variava o causador da dívida e
o estado civil em que os alvos estavam. As manipulações eram (1) Casados Responsável -
Masculino; (2) Casados Responsável - Feminino; (3) Divorciados Responsável -
Masculino; (4) Divorciados Responsável – Feminino.
Procurávamos como no estudo anterior, verificar a primazia da moralidade sobre a
competência, decorrente da sua universalidade e independência do contexto de julgamento.
Os cenários que foram criados permitiam estudar estas premissas e tendo em conta
as nossas predições para estudo e em linha com o racional que discutimos anteriormente,
prevíamos e tendo por base o Efeito de Primazia da Moralidade, os julgamentos serão mais
extremos quando se trata da Moralidade e Imoralidade dos Alvos, particularmente no caso
do Responsável que deverá ser julgado como (1) menos moral e (2) mais imoral, sendo os
julgamentos de “moralidade” irrelevantes no caso da Vítima; (3) A competência dos alvos
será menos relevante no contraste dos julgamentos entre Responsável e Vítima, não
diferindo nas atribuições de competência. Aquelas diferenças de julgamento (4) deverão
ocorrer apenas quando os alvos envolvidos se encontram numa relação mais “normativa”
entre si, ou seja quando são Casados, e mais fortemente quando o Responsável é do sexo
masculino, devido ao conceito de “provider” do casal.
As nossas previsões acabaram por se comprovar na sua generalidade onde os alvos
imorais foram sempre avaliados mais negativamente. No entanto acabamos por ficar
surpreendidos com os resultados obtidos em algumas das atribuições deste estudo no que
concerne às mulheres em comparação com o homem. Nas mesmas condições de
Responsável pela dívida a mulher é considerada menos moral do que o homem.
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Acreditamos que esta situação ocorre porque, na sociedade portuguesa em geral a visão
que existe é de que o homem é o “provider” do casal e que quando entra em situações de
endividamento é para ajudar a sua família e para a colocar numa melhor situação em
termos económicos e de condições de vida, enquanto que, no caso da mulher se esta entrar
em situações de endividamento, foi porque geriu mal o seu orçamento e utilizou o dinheiro
para beneficio próprio e não para o bem do seu agregado familiar. Relativamente às
atribuições de Imoralidade, quando o homem é Responsável pela dívida, é considerado
mais imoral do que a mulher, acreditamos que isto se deve ao facto de os participantes
considerarem que este falhou nos seus deveres de “provider”.
Para as atribuições de Competência tanto ao homem como à mulher, quando são
responsáveis pela divida, são sempre atribuídos valores negativos em termos de
competência, no entanto estes são mais elevados no caso da mulher, uma vez mais
acreditamos, que a discriminação de género que temos vindo a falar anteriormente, volta a
acontecer. O mesmo volta a suceder nas atribuições de Incompetência quando apesar de o
homem ter resultados positivos em termos de Incompetência, a mulher na condição de
divorciados é mesmo considerada como incompetente.
No que diz respeito ao julgamento de Moralidade, uma vez mais aqui a mulher
estando na mesma situação de responsável pela dívida, o homem é considerado nem muito
nem pouco moral, no entanto a mulher é considerada como sendo imoral.
Para o julgamento da Competência, quando são responsáveis pela dívida, tanto o
homem como a mulher são vistos como incompetentes, mas no entanto quando são
Vítimas apenas o homem independentemente do estado da relação é visto como
incompetente.
Quando falamos das Impressões Gerais que os participantes têm sobre estas
situações de sobreendividamento, eles atribuem impressões mais negativas à mulher
independentemente do estado da relação, sendo que para o homem essas impressões apesar
de serem negativas, são atribuídos valores muito mais baixos do em relação à mulher.
Acreditamos que os participantes consideram estas duas situações como são
frequentes, porque o país se encontra, atualmente, em crise económica. No entanto e
novamente fomos surpreendidos os participantes consideram que as situações que são da
responsabilidade da mulher são mais graves do que as que envolvem os homens,
considerando nós que as razões sejam aquelas que temos vindo a apontar anteriormente.
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Este efeito (discriminação) que surgiu neste estudo relativo à mulher, foi de todo
inesperado pois pensamos nós que estando os 2 sexos nas mesmas condições, estes seriam
avaliados da mesma forma pelas mesmas medidas, facto que nos surpreendeu e que acabou
por tornar este estudo mais interessante na nossa opinião.
Estes sentimentos face ao fenómeno de sobreendividamento, podem estar
afetados pela identificação que os participantes destes estudo fazem com a sociedade em
que estão inseridos e que o sentimento de pertença grupal é vista como fundamental neste
conceito de grupo consiste num conjunto de indivíduos que se vêem a si próprios como
pertencentes à mesma categoria social, que tem interacções entre si e possuem um
envolvimento emocional e um consenso social sobre a avaliação do grupo e da sua
qualidade como parte integrante desse grupo (Tajfel & Turner, 1986), e quando
determinados indivíduos põem em causa o grupo, os sentimentos adversos a esses
indivíduos irão ser exacerbados e muito mais fortes, o que leva a que sejam avaliados nas
atribuições deste estudo mais negativamente.
Em suma a mulher em comparação com o homem, independentemente do Estado
da Relação, é sempre vista como mais imoral, mais incompetente, da qual têm piores
impressões e que consideram as situações onde estejam envolvidas como mais graves para
o nosso país.
Com base nos resultados destes estudos, consideramos que seria interessante
realizar o Estudo 3 nesta temática do sobreendividamento, com casais homossexuais em
comparação com casais heterossexuais e verificar se as atribuições de Moralidade ou de
Competência, eram verificados também nesta situação e se os casais homossexuais eram
julgados com valores mais negativos de Moralidade e de Competência, apenas por serem
homossexuais e as atribuições pessoais e sociais dos participantes toldar o seu julgamento.
Como conclusão, pudemos dizer que a Moralidade e a Competência e o efeito da
primazia da Moralidade sobre a Competência, afeta a maneira como as pessoas julgam
outras independentemente do cenário em que estas estão inseridas, e os sujeitos tem muito
mais facilidade em considerar alguém imoral do que conseguem considera lo incompetente.
48
Referências Bibliográficas
Abele, A. E., & Wojciszke, B. (2007). Agency and communion from the
perspective of self versus others. Journal of Personality and Social Psychology, 93, 751–
763.
Abrams, D., & Hogg, M. A. (1990). Social identity theory: Constructive and
critical advances. Hertfordshire: Harvester Wheatsheaf.
Asch, S. E. (1946). Forming impressions of personality. Journal of Abnormal and
Social Psychology, 41, 1230–1240.
Barbosa, A. (2012). Relação entre moralidade e competência: A primazia da
moralidade. Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação: Tese de Mestrado
Integrado em Psicologia.
Brewer, M. B. (1991). The social self: On being the same and different at the same
time. Personality and Social Psychology Bulletin, 17, 475-482.
Cuddy, A. J. C., Fiske, S. T., & Glick, P. (2004). When professionals become
mothers, warmth doesn’t cut the ice. Journal of Social Issues, 4, 701–718.
Cuddy, A. J., Fiske, S. T., & Glick, P. (2007). The BIAS map: Behaviours from
intergroup affect and stereotypes. Journal of Personality and Social Psychology, 92, 631–
648.
Cuddy, A. J. C., Norton, M. I., & Fiske, S. T. (2005). This old stereotype: The
stubbornness and pervasiveness of the elderly stereotype. Journal of Social Issues, 61,
267–285.
Frade, C: (coord.), Lopes, C., Jesus, F., & Ferreira, T. (2008). Um perfil dos
sobreendividados em Portugal. Coimbra: CES.
Frade, C. (coord.), Lopes, C., Nogueira, C., Magalhães, S., & Brinca, P. (2006).
Desemprego e sobre-endividamento dos consumidores: Contornos de uma ligação perigosa.
Coimbra: CES.
Fiske, S. T., Cuddy, A., & Glick, P. (2007). Universal dimensions of social
cognition: Warmth and competence. Trends in Cognitive Science, 11, 77–83.
Fiske, S. T., Cuddy, A. J., Glick, P., & Xu, J. (2002). A model of (often mixed)
stereotype content: Competence and warmth respectively follow from the perceived status
and competition. Journal of Personality and Social Psychology, 82, 878–902.
49
Gomes, I. & Serôdio, R. (in preparation). Social identity approach and homophobia:
Levels of self-categorization, homophobia predictors and attitude toward homosexuals.
Gumy, J. (2007). Explaining Overindebtedness in the European Union - An
empirical comparative analysis in selected countries using the ECHP (1996). Paper
prepared for the BHPS 2007 Conference Colchester, 5th-7th July 2007 United Kingdom
Hogg, M. A. (2007). Uncertainty-identity theory. In M. P. Zanna (Ed.), Advances in
experimental social psychology (Vol. 39, pp. 69-126). San Diego, CA: Academic Press.
Judd, C., James-Hawkins, L., Yzerbyt, V., & Kashima, Y. (2005). Fundamental
dimensions of social judgment: Understanding the relations between judgments of
competence and warmth. Journal of Personality and Social Psychology, 89, 899 913.
Leach, C. W., Ellemers, N., & Barreto, M. (2007). Group virtue: The importance of
morality (vs. competence and sociability) in the positive evaluation of in-groups. Journal
of Personality and Social Psychology, 93, 234–249.
Levine, J. M., & Hogg, M. A. (2010). Encyclopedia of group processes and
intergroup relations. Thousand Oaks, CA: Sage
Lima, M. L. (2006). Atitudes. In J. Vala & M. B. Monteiro (cords). (7ª Ed. ).
Psicologia Social. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian.
Rego, M. (2009). No meu grupo, prefiro um 'burrinho' ou uma 'má pessoa'?"
Reacção ao desvio em normas de moralidade vs. de competência: Efeitos do contexto
intergrupal e da pertença grupal do desviante. Tese de Mestrado Integrado em Psicologia.
Porto: Faculdade de Psicologia e Ciencias da Educacao da Universidade do Porto.
Silva, M. (2009). Derrogação de desviantes endogrupais “imorais” ou
“incompetentes”: O carácter elementar da Moralidade face à Competência. Tese de
Mestrado em Psicologia Social. Porto: Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade do Porto.
Rego, M. (2009). No meu grupo, prefiro um 'burrinho' ou uma 'má pessoa'?"
Reacção ao desvio em normas de moralidade vs. de competência: Efeitos do contexto
intergrupal e da pertença grupal do desviante. Tese de Mestrado Integrado em Psicologia.
Porto: Faculdade de Psicologia e Ciencias da Educacao da Universidade do Porto.
Marques, M. M. L., Neves, V., Frade, C., & Lobo, F. (2000). O Endividamento dos
Consumidores. Coimbra: Almedina.
Marques, J. M., Abrams, D., Páez, D., & Hogg, M. A. (2001). Social categorization,
social identification, and rejection of deviant group members. In M. A. Hogg & R. S.
50
Tindale (Eds.), Blackwell handbook of social psychology: Group processes (Vol. 3, pp.
400-424). Oxford: Blackwell Publishers.
Marques, J. M., Páez, D. & Abrams, D. (1998). Social identity and intergroup
differentiation as subjective social control. In S. Worchel, J. F. Morales, D. Páez & J. C.
Deschamps (Eds.), Social identity: International perspectives (pp. 124–141). London: Sage
Publications Ltd.
Marques, J. M., Yzerbyt, V. Y., & Leyens, J. P. (1988). The black sheep effect:
Extremity of judgments towards in-group members as a function of group identification.
European Journal of Social Psychology, 18, 1–16.
Martijn, C., Spears, R., Van der Pligt, J., & Jakobs, E. (1992). Negativity and
positivity effects in person perception and inference: Ability versus morality. European
Journal of Social Psychology, 22, 453–463.
Rosenthal, R., Rosnow, R. L., & Rubin, D. B. (2000). Contrasts and effect sizes in
behavioral research: A correlational approach. Cambridge, UK: Press Syndicate of the
University of Cambridge.
Tajfel, H. (1972). Experiments in a vacuum. In T. Postmes & N. R. Branscombe
(Eds.), Rediscovering social identity (pp. 35-64). New York, NY: Psychology Press.
Tajfel, H. (1979). Individuals and groups in social psychology. British Journal of
Social and Clinical Psychology, 18, 183-190.
Tajfel, H. & Turner, J. C. (1979). An integrative theory of intergroup conflict. In T.
Postmes & N. R. Branscombe (Eds.), Rediscovering social identity (pp. 173-190). New
York, NY: Psychology Press.
Tajfel, H., & Turner, J. C. (1986). The social identity theory of intergroup behavior.
In S.Worchel & W. G. Austin (Eds.), Psychology of intergroup relations (pp. 7–24)
Chicago, MI: Nelson-Hall Publishers.
Turner, J. C. (1975). Social comparison and social identity: Some prospects for
intergroup behaviour. European Journal of Social Psychology, 5, 5-34.
51
Turner, J. C. (1978). Social categorization and social discrimination in the minimal
group paradigm. In H. Tajfel (Ed.), Differentiation between social groups: Studies in the
social psychology of intergroup relations (pp. 101-140). London: Academic Press.
Turner, J. C. (1982). Towards a cognitive redefinition of the social group. In T.
Postmes & N. R. Branscombe (Eds.), Rediscovering social identity (pp. 209-224). New
York, NY: Psychology Press.
Turner, J. C. (1987). Social categorization and the self-concept: A social cognitive
theory of group behavior. In T. Postmes & N. R. Branscombe (Eds.), Rediscovering social
identity (pp. 243-272). New York, NY: Psychology Press.
Wojciszke, B. (1994). Multiple meanings of behaviour: Construing actions in terms
of competence or morality. Journal of Personality and Social Psychology, 67, 222–232.
Wojciszke, B. (2005a). Affective concomitants of information on morality and
competence. European Psychologist, 10 (1), 60–70.
Wojciszke, B. (2005b). Morality and competence in person and self perception.
European Review of Social Psychology, 16, 155–188.
Wojciszke, B., Abele, A. E., & Baryla, W. (2009). Two dimensions of interpersonal
attitudes: Liking depends on communion, respect depends on agency. European Journal of
Social Psychology, 39, 973–990.
Wojciszke, B., Bazinska, R., & Jaworski, M. (1998). On the dominance of moral
categories in impression formation. Personality and Social Psychology Bulletin, 24, 1245–
1257.
Wojciszke, B., & Dowhyluk, M. (2003). Emotional responses toward own and
others’ behavioral acts related to competence and morality, Polish Psychological Bulletin,
34, 143–151.
Wojciszke, B., & Szymków, A, E. (2003). Emotions related to others’ competence
and morality, Polish Psychological Bulletin, 34, 135– 142.
Ybarra, O., Chan, E., Hyekyung, P., Burnstein, E., Benoît, M., & Stanik, C. (2008).
Life’s recurring challenges and the fundamental dimensions: An integration and its
implications for cultural differences and similarities. European Journal of Social
Psychology, 38, 1083–1092.
Yzerbyt, V., Provost, V., & Corneille, O. (2005). Not so competent but
warm...Really? Compensatory stereotypes in the French-speaking world. Group Processes
and Intergroup Relations, 8, 291–308.
Anexos
Anexo A - Versão do Questionário utilizado no Estudo 1 (versão de “Controlo”)
Anexo B - Versão do Questionário utilizado no Estudo 2 (versão “Casados responsável
Masculino”)
ANEXO A
Versão do Questionário utilizado no Estudo 1 (versão de “Controlo”)
O presente inquérito faz parte de um estudo para a Dissertação de Mestrado Integrado
em Psicologia da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do
Porto. A sua participação é essencial para a concretização do estudo.
A participação é anónima e os dados confidenciais, sendo acedidos apenas pela equipa de
investigação. Não há neste inquérito respostas certas ou erradas, o importante é a sua
opinião pessoal.
A resposta deve ocupar-lhe cerca de 5-10 minutos do seu tempo. Poderá ter acesso aos
resultados do estudo através dos contactos no rodapé.
O endividamento dos Portugueses tem vindo a aumentar nos últimos anos. Uma das
causas desse endividamento é a contração de vários empréstimos para suportar a
aquisição de diferentes tipos de bens ou serviços. Com a proliferação de modalidades de
acesso a crédito (cartão de crédito, linhas de crédito via telefone, crédito hipotecário,
adiantamento do salário, etc.), uma má gestão das finanças pessoais pode levar uma
pessoa a contrair mais dívidas do que lhe é possível suportar com o seu rendimento
habitual. Estas são as chamadas situação de sobre-endividamento.
Tendo em conta o sobre-endividamento, queremos que nos dê a sua opinião acerca das
pessoas que habitualmente se encontram nestas situações. Para tal, apresentamos-lhe
abaixo um conjunto de características. Queremos que indique em que medida acha que,
em geral, cada uma dessas características poderá caracterizar uma pessoa que se sobre
endivida.
Não
caracteriza
nada
Caracteriza
pouco
Não caracteriza
nemmuito,
nem pouco Caracteriza
Caracteriza
muito
Tem respeito pelos outros
Não tem princípios
É pontual
É má pessoa
É organizada
Executa tarefas devidamente
Segue as normas da sociedade
É preguiçosa
Sabe trabalhar em equipa
Não respeita os outros
É irresponsável
Não
caracteriza
nada
Caracteriza
pouco
Não caracteriza
nemmuito,
nem pouco Caracteriza
Caracteriza
muito
É honesta
É ineficaz
Tem princípios
Cumpre tarefas
Não segue as normas da sociedade
Tem ética
É responsável
É íntegra/digna
Não se esforça
É desonesta
Não tem ética
Não cumpre objetivos
É eficiente
Na sua opinião, em geral, as pessoas que que entram numa situação de sobre-endividamento são:
Extremamente
imorais Imorais
Nemmorais,
nem imorais Morais
Extremamente
morais
Extremamente
incompetentes Incompetentes
Nem competentes,
nem incompetentes Competentes
Extremamente
competentes
Em termos gerais, que impressão tem acerca das pessoas que que entram numa situação de sobre-endividamento?
Extremamente
Negativa Negativa
Nem positiva,
nem negativa Positiva
Extremamente
Positiva
Conhece alguém que esteja atualmente, ou esteve no passado, numa
situação de sobre-endividamento?
Sim Não
Tem algum familiar próximo que esteja atualmente, ou esteve no
passado, numa situação de sobre-endividamento?
Sim Não
Tem algum amigo próximo que esteja atualmente, ou esteve no passado,
numa situação de sobre-endividamento?
Sim Não
Tem algum colega de trabalho que esteja atualmente, ou esteve no
passado, numa situação de sobre-endividamento?
Sim Não
E no seu caso, está atualmente, ou esteve no passado, numa situação de
sobre-endividamento?
Sim Não
Na sua opinião, as situações de sobre-endividamento pessoais são:
Nada frequentes
Pouco
frequentes
Nemmuito, nem pouco
frequentes
Frequente
s
Muito
frequentes
Na sua opinião, para o país como um todo, as situações de sobre-endividamento pessoais são:
Nada
graves
Pouco
graves
Nemmuito, nem pouco
graves Graves
Muito
graves
Indique abaixo a opção que corresponde à sua situação atual:
Empregado(a) Desempregado(a)
Reformado(a) Outra: _________________________
Sexo: Masculino Feminino Idade: ______
Obrigado pela sua participação.
ANEXO B
Versão do Questionário utilizado no Estudo 2 (versão “Casados responsável Masculino”)
O presente inquérito faz parte de um estudo para a Dissertação de Mestrado Integrado
em Psicologia da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do
Porto. A sua participação é essencial para a concretização do estudo.
A participação é anónima e os dados confidenciais, sendo acedidos apenas pela equipa de
investigação. Não há neste inquérito respostas certas ou erradas, o importante é a sua
opinião pessoal.
A resposta deve ocupar-lhe cerca de 5-10 minutos do seu tempo. Poderá ter acesso aos
resultados do estudo através dos contactos no rodapé.
Esta investigação tem por objetivo estudar o fenómeno do sobreendividamento. De facto,
o endividamento das famílias portuguesas tem vindo a aumentar nos últimos anos. Uma
das causas desse endividamento é a contração de vários empréstimos para suportar a
aquisição de diferentes tipos de bens ou serviços. Com a proliferação de modalidades de
acesso a crédito (cartão de crédito, linhas de crédito via telefone, crédito hipotecário,
adiantamento do salário, etc.), dificuldades na gestão das finanças familiares pode levar à
contração de mais dívidas do que é possível suportar com o rendimento habitual da
família. Estas são as chamadas situação de sobreendividamento.
Apresentamos abaixo um relato resumido de um caso que deu entrada recente no
Gabinete de Apoio ao Sobre-endividamento da DECO. Por razões de confidencialidade os
nomes utilizados são fictícios
Joana e Pedro estão casados há alguns anos e durante esse período solicitaram vários tipos de créditos.
Atualmente estão num processo de ajuda às situações de sobre-endividamento.
O elevado endividamento do casal deve-se ao facto de Pedro e Joana terem contraído um crédito
destinado à compra de habitação própria, um outro para aquisição de vários bens de consumo, um outro
crédito pessoal destinado ao pagamento de dívidas e, ainda, um crédito contraído junto de um particular,
para saldar algumas outras dívidas.
A situação tornou-se insustentável para o casal quando Pedro contraiu um novo empréstimo para
“realizar o sonho de uma vida” e abrir um restaurante. Para realizar este projeto Pedro desempregou-se.
No entanto, o negócio não correu bem e Pedro voltou a ficar desempregado. Entretanto havia vários
créditos a cargo do rendimento do agregado familiar, que passou a contar só com o ordenado da Joana.
Nas páginas seguintes queremos que nos dê a sua opinião pessoal acerca do caso desta
família.
Apresentamos-lhe a seguir um conjunto de características. Queremos que indique em
que medida acha que cada uma dessas características poderá caracterizar o Pedro.
Não
caracteriza
nada
Caracteriza
pouco
Não caracteriza
nemmuito,
nem pouco Caracteriza
Caracteriza
muito
Tem respeito pelos outros
Não tem princípios
É pontual
É má pessoa
É organizada
Executa tarefas devidamente
Segue as normas da sociedade
É preguiçosa
Sabe trabalhar em equipa
Não respeita os outros
É irresponsável
É honesta
É ineficaz
Tem princípios
Cumpre tarefas
Não segue as normas da sociedade
Tem ética
É responsável
Não
caracteriza
nada
Caracteriza
pouco
Não caracteriza
nemmuito,
nem pouco Caracteriza
Caracteriza
muito
É íntegra/digna
Não se esforça
É desonesta
Não tem ética
Não cumpre objetivos
É eficiente
Na sua opinião, o Pedro é uma pessoa:
Extremamente
imoral Imoral
Nemmoral,
nem imoral Moral
Extremamente
moral
Extremamente
incompetente Incompetente
Nem competente,
nem incompetente Competente
Extremamente
competente
Em termos gerais, com que impressão fica acerca do Pedro:
Extremamente
Negativa Negativa
Nem positiva,
nem negativa Positiva
Extremamente
Positiva
Na sua opinião, qual a responsabilidade do Pedro na situação de sobre-endividamento desta família?
Nada responsável
Pouco
responsável
Nemmuito, nem pouco
responsável
Muito
Responsável
Totalmente
responsável
Na sua opinião, relativamente às consequências legais que resultam desta situação, qual a responsabilidade que
deve ser atribuída ao Pedro?
Nenhuma
responsabilidade
Pouca
responsabilidade
Nem muita,
nem pouca
responsabilidade
Muita
responsabilidade
Total
responsabilidade
Relativamente ao mesmo conjunto de características queremos que indique em que
medida acha que cada uma delas poderá caracterizar a Joana.
Não
caracteriza
nada
Caracteriza
pouco
Não caracteriza
nemmuito,
nem pouco Caracteriza
Caracteriza
muito
Tem respeito pelos outros
Não tem princípios
É pontual
É má pessoa
É organizada
Executa tarefas devidamente
Segue as normas da sociedade
É preguiçosa
Sabe trabalhar em equipa
Não respeita os outros
É irresponsável
É honesta
É ineficaz
Tem princípios
Cumpre tarefas
Não segue as normas da sociedade
Tem ética
É responsável
Não
caracteriza
nada
Caracteriza
pouco
Não caracteriza
nemmuito,
nem pouco Caracteriza
Caracteriza
muito
É íntegra/digna
Não se esforça
É desonesta
Não tem ética
Não cumpre objetivos
É eficiente
Na sua opinião, a Joana é uma pessoa:
Extremamente
imoral Imoral
Nemmoral,
nem imoral Moral
Extremamente
moral
Extremamente
incompetente Incompetente
Nem competente,
nem incompetente Competente
Extremamente
competente
Em termos gerais, com que impressão fica acerca da Joana:
Extremamente
Negativa Negativa
Nem positiva,
nem negativa Positiva
Extremamente
Positiva
Na sua opinião, qual a responsabilidade da Joana na situação de sobre-endividamento desta família?
Nada responsável
Pouco
responsável
Nemmuito, nem pouco
responsável
Muito
Responsável
Totalmente
responsável
Na sua opinião, relativamente às consequências legais que resultam desta situação, qual a responsabilidade que
deve ser atribuída à Joana?
Nenhuma
responsabilidade
Pouca
responsabilidade
Nem muita,
nem pouca
responsabilidade
Muita
responsabilidade
Total
responsabilidade
No conjunto de afirmações que seguem pedimos-lhe, de novo, que nos indique o seu
grau de acordo.
Discordo
totalmente Discordo
Não concordo,
nem discordo Concordo
Concordo
totalmente
Devemos ser mais tolerantes
relativamente às pessoas que vivem
de acordo com os seus valores,
mesmo que esses valores sejam muito
diferentes dos nossos.
Mudanças nos estilos de vida, como
o divórcio ou as uniões de facto, são
sinal de decadência moral.
Os novos estilos de vida estão a
contribuir para a decadência da
nossa sociedade.
A sociedade deveria ser mais
tolerante com pessoas cuja
aparência ou valores sejam muito
diferentes dos da maioria.
Existe demasiada liberdade sexual e
de estilos de vida nos dias de hoje.
Vão sempre existir pessoas que
pensam e se comportam de forma
diferente, e não existe nada de mal
nisso.
O mundo está em constante
mudança e nós devemos fazer um
esforço para tentarmos integrar as
mudanças de valores no nosso
próprio padrão de valores.
Este país estaria melhor se se
valorizassem mais os laços familiares
tradicionais.
Conhece alguém que esteja atualmente, ou esteve no passado, numa
situação de sobre-endividamento?
Sim Não
Conhece pessoalmente alguma situação com contornos semelhantes ao
caso relatado?
Sim Não
Tem algum familiar próximo que esteja atualmente, ou esteve no
passado, numa situação de sobre-endividamento?
Sim Não
Tem algum amigo próximo que esteja atualmente, ou esteve no passado,
numa situação de sobre-endividamento?
Sim Não
Tem algum colega de trabalho que esteja atualmente, ou esteve no
passado, numa situação de sobre-endividamento?
Sim Não
E no seu caso, está atualmente, ou esteve no passado, numa situação de
sobre-endividamento?
Sim Não
Na sua opinião, as situações de sobre-endividamento pessoais são:
Nada frequentes
Pouco
frequentes
Nemmuito, nem pouco
frequentes
Frequente
s
Muito
frequentes
Na sua opinião, para o país como um todo, as situações de sobre-endividamento pessoais são:
Nada
graves
Pouco
graves
Nemmuito, nem pouco
graves Graves
Muito
graves
Indique abaixo a opção que corresponde à sua situação atual:
Empregado(a) Desempregado(a) Reformado(a) Estudante
Outra: __________________________________________________________________________
Sexo: Masculino Feminino Idade: ______
Obrigado pela sua participação.
